
Memorando 861/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/02/2023 às 08:52:38

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, SMS-AB, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, SMS-NUTRI

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 

Senhor Prefeito:

Considerando a necessidade de aquisição de complemento alimentar de pequeno volume - nutrição líquida,
hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, indicado para pessoas em situação de
risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, conhecido como caquexia, sendo muito usado para casos
de enfermidades como câncer, AIDS ou lesão por pressão. Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão
nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CONIMS, do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire
todos os insumos alimentícios prescritos por profissionais habilitados, o complemento alimentar acima citado, não
esta contemplado.

Considerando o exposto, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita à Vossa Excelência, autorização para
aquisição através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo
de Referência anexo ao Despacho 2.

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da Secretaria de Saúde.

Nestes termos pede deferimento.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 28/02/2023 08:56:15 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 28/02/2023 
 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DE COMPLEMENTO 

ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 

9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA, INDICADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 

RISCO NUTRICIONAL OU GRAU EXTREMO DE ENFRAQUECIMENTO, CONHECIDO COMO 

CAQUEXIA, SENDO MUITO USADO PARA CASOS DE ENFERMIDADES COMO CÂNCER, AIDS OU 

LESÃO POR PRESSÃO. 

 

Recebido a solicitação para contratação de empresa para aquisição de complemento 

alimentar de pequeno volume – nutrição líquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína 

por 100ml, hipercalórica, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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  Memorando 1- 861/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 28/02/2023 às 08:55:38

 

Prezados(as),

Segue para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, referente para a aquisição de
complemento alimentar de pequeno volume - nutrição líquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por

100ml, hipercalórica para a Secretaria Municipal de Saúde.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Luciani Monteiro Cenci 28/02/2023 09:36:13 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Rodrigo Jazynski 28/02/2023 13:54:16 1Doc RODRIGO JAZYNSKI CPF 053.XXX.XXX-41
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 28/02/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DE COMPLEMENTO 
ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LÍQUIDA , HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 
9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA, INDICADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RISCO NUTRICIONAL OU GRAU EXTREMO DE ENFRAQUECIMENTO, CONHECIDO COMO 
CAQUEXIA, SENDO MUITO USADO PARA CASOS DE ENFERMIDADES COMO CÂNCER, AIDS OU 
LESÃO POR PRESSÃO, ATRAVÉS DE PROCESSO LICITATÓRIO, NA MODALIDADE EM QUE SE 
ENQUADRAR.  
 

VALOR: R$ 54.992,00. 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303 

 

 

 

Atenciosamente, 

 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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  Memorando 2- 861/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/02/2023 às 09:00:29

 

Prezados(as),

Segue em anexo Termo de Referência e seus respectivos anexos, referente a aquisição de complemento
alimentar de pequeno volume - nutrição líquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml,

hipercalórica para a Secretaria Municipal de Saúde.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

28_02_TR_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.docx

28_02_TR_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.pdf

ORCAMENTOS_2_.pdf

pregao_CONIMS_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Grazziele Matte Dossena 28/02/2023 10:38:31 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 30AB-77A1-BBE4-47C9 
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

de complemento alimentar de pequeno volume – nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo 

de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para aquisição do complemento, através de Processo Licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 28 de fevereiro de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de 

pequeno volume – nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 

hipercalórica, destinado à Usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo 

Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência 

em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 
100ml, hipercalórica. Indicada para 
paciente com perda de peso induzida 
pelo câncer ou com risco para esta 
condição. Com e/ou sem sabor, frasco 
de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – 

nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, 

indicado para pessoas em situação de risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, 

conhecido como caquexia, sendo muito usado para casos de enfermidades como com câncer, 

AIDS ou lesão por pressão, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de qualidade e 

excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde – CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os 

insumos alimentícios prescritos por profissionais habilitados, o complemento alimentar de 

pequeno volume - nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 

hipercalórica, não está contemplado, sendo assim necessário um novo processo para compra.  

2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo 

de 2800 unidades de 200ml, principalmente para pacientes em tratamento de câncer e/ou 

dificuldade para manter peso e de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
ER

C
O

 

N
U

TR
IK

C
A

L 

M
ED

IC
A

L VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, 

com mínimo de 9,2g de 

proteína por 100ml, 

hipercalórica. Indicada para 

paciente com perda de peso 

induzida pelo câncer ou com 

risco para esta condição. Com 

e/ou sem sabor, frasco de 

200ml. 

19,64 22,44 25,00 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

 

 

 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues pela contratada no prazo máximo de 

05 (cinco) dias, após a solicitação, e conforme a necessidade da Administração, no prédio da 

Secretaria de Saúde, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade 

quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 
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5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois 

reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
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6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Fabiane 

Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – 

CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

9. DA RESCISÃO 

9.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

11. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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11.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

11.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

11.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

12. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 
 

Chopinzinho/PR, 28 de fevereiro de 2023. 
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GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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Nq}gtSS.t(8'*
DIÊÍÁ5 ENÍERÁI§

AO
rt,luMcípro DE cHoPlNzlNHo

oRÇAMENTo PARA ABERTURA DE LICITAçÃO

Empresã/Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP

CNPJ : 1 8.574.431 10001 -27

Endereço: Rua General Osório,3012, Centro, Cascavel - PR C.E,P,: 85802-070

Telefonê: (45) 3038-9444

Nome p/ contato: Nathalia

E-mall: administracao@nutrikcal.com.br

Dados bancários: Caixa Econômica Federal - CEF / 1552 OP 003 / Conta Conente de no 3800-7

Validade da proposta: 30 dias

í. EspeciÍicações técnicas:

Item Quant Apresentação Descrição Valor Valor Total

01 2,800 UNID

Nutrição liquida, hiperproteica, com
minimo de 9,2 g de proteína por 100m1,
hipercalórica. Indicada para paciente com
perda de peso induzida pelo câncer ou com
risco para esta condição. Com e/ou sem
sabor,'frasco de 200m1
NUTRIDRINK PROTEIN 2OOML
DANONE

Rs 22,44 R$62.832,00

Cascavel - PR, 30 de Janeiro de 2O23.

lTa.oza.qsl/ooo1-27

1t0001-27 VACCARIN & ALFF LTDA
Karla Gracielle Vaccarin

RUA GENERÂi. osóRto, 3ol2
r CIRO NARDr ' CÉP 85802470 , i
Iascaveu - Pmtll

Ruo Ceneral Osório, Sot z I Centro I Cascavel - PR I CNP] 1"8.574.437/ooa727
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,IEDIçA
aÁ;Á,e,5i,:;p

ESTIMATIVA DE LICITAÇÀO

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
CNPJ: na

EMPRESA: ALM COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI
CNPJ: 28.921.456/0001-03
ENDEREÇO: RUA EDUARDO PINTO DA ROCHA, 159, SAIA 0l ANDAR 01 - ALTO BOQUEIRAO - CURITIBA - P&
CEP:81.850-000
ANA LÚCIA DE MATOS
RG: 4. t30.589-4 CPF: 551.890.169-00

Nutrição liquida, hiperproteica, com
mínimo de 9,2 g de proteína por l00ml,

hipercalórica. Indicada para paciente
com perda de peso induzida pelo câncer
ou com risco para esta condiçâo. Com

e/ou sem sabor, frasco de 200m1

SUPPORTAN DRINK 2OOML

Total:70.000,00

Banco do Brasil 001 - Agência: 30414 - Conta: 33571-l I PIX
28.92l.456/000l-03

Contatos:
Faturarnento: nm.licitacao@gmail.com

Curitiba, 9 de fevereio de 2023

28.921.456/0001-03
9077s411-17

ÁrM coMÉRoo oEPRooúÍos
PÂRA sAúoE áREu

Rur Edtr.ído Piíúo d. Rochô, lS9, 
'rh 

0t
Alio BoqrelÍío - Curitlb./Pi

ctP El.850-000

1t1

Itcrn Dcscritivo Nomc do Protluto Unidadc Qtd(un.)
Valor

Un. (nS)
Subtotâl

(RS)

I I]NID 2800 25,00 70.000,00
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OBJETO - ESPECIFICAÇÃO DE ITENS R$ Unitário
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE ALIMENTOS PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS.
 PROCESSO Nº 200/2022

[] ITEM 001 • COD IDS 11793 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral, com densidade calórica de
1,2 calorias por mililitro. Formulado com um mix de proteínas animal e vegetal, isento de sacarose, lactose e glúten.
Com sabor. Marca Nutri Enteral 1.2 (ML) (720202641) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTRI ENTERAL 1.2. 1 L -
CX C/12

 R$           0,04 

[] ITEM 003 • COD IDS 11721 • Alimento para dieta enteral, líquido, nutricionalmente completo, polimérico,
hipercalórico (1,5kcal/mL). Com proteína do leite e proteína da soja. Sem sacarose e glúten, com adição de vitaminas e
minerais. Com sabor. (ML)  (500102391) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC 1.5 1L - CX C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 004 • COD IDS 11758 • Alimento para dieta enteral, líquido, nutricionalmente completo, polimérico,
normocalórico (minimo de 1,0kcal/ml). Adicionado de fibras solúveis e insolúveis. Sem sacarose, lactose e glúten, com
adição de vitaminas e minerais. (ML) (720202571) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE SOYA FIBER - T.
SQUARE 1000 ML - CX C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 005 • COD IDS 11759 • Alimento para dieta enteral, líquido, nutricionalmente completo, polimérico,
normocalórico (mínimo de 1,0kcal/ml). Com proteínas do leite e proteína de soja. Sem sacarose, lactose e glúten, sem
fibras, com adição de vitaminas e minerais. (ML) (720202581) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC BASIC
1000 ML - CX C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 006 • COD IDS 11762 • Alimento/Dieta Enteral/Oral formulado para situações e distúrbios renais para
pacientes renais agudos ou crônicos em diálise com uremia, que necessitem de maior aporte calórico-proteico e
restrição de volume. Isento de Lactose e Glúten. (ML) (500102501) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: HDMAX 200 ML
- CX C/12

 R$           0,05 

[] ITEM 007 • COD IDS 11722 • Alimento/Dieta enteral/oral líquida nutricionalmente completa, normocalórica e
normolipídica e hiperproteica. Criada especialmente para atender às elevadas necessidades proteicas de pacientes e
alimentação de curto e longo período. Sabor baunilha. Isento de lactose e glúten. (ML) (500102531) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: NOVASOURCE SENIOR TETRA SQUARE 1 L - CX C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 008 • COD IDS 11740 • Alimento/Suplemento de fibras, desenvolvido para melhora e equilíbrio da Flora
Intestinal. Com lactobacillus e fibras solúveis. Sem sabor. Não contém glúten. Apresentação sachê a partir de 5
gramas cada. (UND)  (500101531) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESH FIBRAS SACHES 5 GR - 10 SACHES

 R$           3,00 

[] ITEM 009 • COD IDS 11783 • Composto alimentar, para lactantes a apartir dos 18 meses, isento de sacarose,
acrescido de DHA e prebiotico. (GR.) (500102631) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NANLAC COMFOR 1+ 800G - CX
C/6

 R$           0,05 

[] ITEM 010 • COD IDS 11723 • Dieta enteral líquida, polimérica, nutricionalmente completa, normocalórica (minima de
1,0 kcal/ml) normoproteica. Isenta de Sacarose, Lactose e Glúten. (ML) (500102661) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE SOYA - TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12

 R$           0,01 

[] ITEM 011 • COD IDS 11733 • Dieta enteral nutricionalmente completa, hiperprotéica e alta densidade calórica. Isenta
de lactose. Contém todas as vitaminas e sais minerais, além de colina. (ML) (500102691) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: FRESUBIN HP ENERGY 1000ML

 R$           0,04 

[] ITEM 012 • COD IDS 11780 • Dieta enteral nutricionalmente completa, normocalórica e adequado teor proteico,
isenta de lactose. Criada especialmente para atender a pacientes com função anormal do intestino. Acrescida de fibras.
NÃO CONTÉM GLÚTEN. (ML) (500102711) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE SOYA FIBER - T. SQUARE
1000 ML - CX C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 013 • COD IDS 11796 • Dieta enteral nutricionalmente completa, normocalórica e com adequado teor proteico.
Hipossódica, isenta de sacarose, lactose. Não contem gluten. (ML) (500102731) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
TROPHIC SOYA 1000ML - CX C/ 12

 R$           0,02 

[] ITEM 014 • COD IDS 11790 • Dieta para uso oral ou enteral, polimérica, nutricionalmente completa, isenta de lactose
e sacarose. Possui proteína de soja . Acrescida de vitaminas, sais minerais e fibras. (GR.) (500102781) • PROPOSTA
DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC FIBER 1920 GR - CX C/ 04

 R$           0,08 

[] ITEM 015 • COD IDS 11735 • Espessante de alimentos quentes ou frios, em nutrição enteral ou oral.Não altera a cor,
o sabor ou a textura dos alimentos. Favorece a deglutição, reduzindo o risco de aspiração. (GR.) (500102791) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ESPESSAMIX - LATA 250 GR

 R$           0,21 

[] ITEM 016 • COD IDS 11785 • Fórmula Infantil para crianças de 1 a 3 anos. Com fibras alimentares prebióticas.
Complexo de 18 vitaminas e minerais. Marca Ninho Fases 1+ (GR.) (72021553481) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NINHO FASES 1+ LATA 400 GR - CX C/12

 R$           0,07 

[] ITEM 017 • COD IDS 11724 • Formula infantil para lactantes a partir do 10º mês, adicionada de prebioticos, DHA ,
ARA  e LCPUFAS. (GR.)  (500102841) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NANLAC COMFOR 1+ 800G - CX C/6

 R$           0,06 

[] ITEM 018 • COD IDS 11786 • Fórmula Infantil para lactantes de 0 a 12 meses que apresentam regurgitação, com
proteínas modificadas em sua relação caseína e/ou proteína do soro do leite. Com agente espessante. (GR.)
(500102871) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESTOGENO ESPESSAR LATA 400 GR - CX C/06

 R$           0,07 
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[] ITEM 019 • COD IDS 11742 • Fórmula Infantil para lactantes de 0 a 12meses, com 100 % proteínas do soro do leite
parcialmente hidrolisadas em peptídeos. Enriquecida com Lc-Pufas DHA e ARA,com ferro e vitaminas. (GR.)
(500102881) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN HA LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,11 

[] ITEM 020 • COD IDS 720215944 • Fórmula infantil para prematuros e/ou recém- nascidos de baixo peso. (GR.)
(72021562261) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PRE NAN LATA 400 GR - CX C/12

 R$           0,09 

[] ITEM 021 • COD IDS 11738 • Módulo de fibras alimentares para nutrição enteral com mix de fibras solúveis e de
fibras insolúveis. Isento de sabor. Sachês. (UND) (500101921) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: MIX FIBER - SACH
10 GR

 R$           2,15 

[] ITEM 022 • COD IDS 11791 • Módulo de proteína de alto valor biológico para dieta enteral ou oral. Sabor natural.
(GR.)  (500102971) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PROTEINPT 240 GR - CX C/12

 R$           0,25 

[] ITEM 023 • COD IDS 11727 • Nutrição liquida lipoproteica e hipercalórica com cálcio. Nutrição para paciente renal em
tratamento conservador. Densidade calórica: 2,0 kcal/ml, COM SABOR. (ML) (500103091) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: NUTRI RENAL TETRA PACK  1000 ML - CX C/12

 R$           0,07 

[] ITEM 024 • COD IDS 11746 • Alimento líquido para dieta enteral, com elevados níveis de calorias e proteínas
(hipercalórico e hiperprotéico), 1,5kcl/ml, com fibras, sem glúten. Com ou sem sabor. Marca Isosource 1.5 (ML)
(720202591) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE 1.5 TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,03 

[] ITEM 025 • COD IDS 11756 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral, com densidade calórica de
1,2 calorias por mililitro. Formulado com um mix de proteínas animal e vegetal, isento de sacarose, lactose e glúten.
Com sabor. Marca Trophic Basic (ML) (720202631) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC BASIC 1000 ML - CX
C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,03 

[] ITEM 026 • COD IDS 11777 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral, hipercalorico, com proteinas
de soja e/ou animal. Isento de sacarose, lactose e glúten. Com sabor. (ML) (500102361) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: TROPHIC SOYA 1.5 - 1000ML - CX C/ 12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,02 

[] ITEM 027 • COD IDS 11757 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral. Formulado com proteínas
animal e/ou vegetal (soja), lactose e glúten. Com Sabor. (GR.) (500102371) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
TROPHIC BASIC ENTERAL 2070 GR - CX C/ 04
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 028 • COD IDS 11775 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral. Formulado com um mix de
proteínas animal e vegetal, isento de sacarose, lactose e glúten. Fonte de fibras, 60% de fibra alimentar solúvel, 40%
fibra alimetar insolúvel. Com ou sem sabor. (GR.) (500103221) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC FIBER
1920 GR - CX C/ 04
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 029 • COD IDS 11744 • Alimento nutricionalmente completo para uso oral ou enteral. Normocalórico,
normoproteico, normolipidico. Indicado para crianças de 1 a 10 anos de idade, sem problemas de absorção e que
necessitem de nutrição especializada para recuperação e manutenção do estado nutricional: inadequação alimentar
associada ou não à diversas situações clinicas déficit de crescimento e baixo peso desnutrição intolerância à lactose.
Com ou sem sabor. (GR.)  (500102381) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC INFANT 800 GR - CX C/6
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,10 

[] ITEM 030 • COD IDS 720215943 • Alimento para situação metabólica especial para alimentação enteral ou oral,
formulado para portadores de alergias alimentares (proteína do leite da vaca, soja ou hidrolisada) (GR.)
(72021562231) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PEPTAMEN - 400 GR - CX C/24
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,30 

[] ITEM 032 • COD IDS 11747 • Alimento para suplementação de nutrição enteral ou oral, a base de peptídeos 100%
proteína hidrosilada. Indicado para terapia Nutricional precoce em pacientes de 1 a 10 anos de idade em desmane de
nutrição parenteral, com retardo de esvaziamento gástrico e risco de broncoaspiração. Com sabor. (GR.) (500103351)
• PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PEPTAMEN JUNIOR - LATA 400 GR - CX/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,50 

[] ITEM 033 • COD IDS 11748 • Alimento para suplementação de nutrição enteral ou oral, hiperproteico. Desenvolvido
pensando nas necessidades do paciente idoso. Sem Sabor ideal para receitas doces e salgadas. Não contém Glúten.
Nutren Senior (GR.)  (720202651) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN SENIOR 370G S/ SABOR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,13 

[] ITEM 034 • COD IDS 11729 • Alimento/Dieta enteral em pó oligomérica. Alimento para nutrição enteral e/ou oral que
fornece macro e micronutrientes, contribuindo para a recuperação do estado nutricional. Terapia nutricional precoce em
pacientes críticos, com retardo do esvaziamento gástrico e riscos de broncoaspiração, dificuldade na absorção de
proteína intacta associada a desconfortos gastrointestinais e pacientes em desmame de nutrição parenteral. Isento de
lactose e glúten. Com sabor. (GR.)  (500102461) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PEPTIMAX 400GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,26 
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[] ITEM 035 • COD IDS 11720 • Alimento/Dieta Enteral/oral em pó, especializada para Doença Inflamatória Intestinal,
principalmente Doença de Crohn. Polimérica, nutricionalmente completa, normocalórica, normoprotéica. Isento de
lactose e glúten. Indicação via oral ou via sonda enteral. Sem sabor. (GR.) (500103261) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: MODULEN 400GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,75 

[] ITEM 036 • COD IDS 11763 • Alimento/Dieta enteral/oral liquida nutricionalmente completa, normocalórica,
normoproteica e normolipidica com 100% proteína de soja. Criada especialmente para atender às necessidades
nutricionais na manutenção e recuperação do estado nutricional de pacientes. Isento de lactose e glúten. Com ou sem
sabor. Marca Trophic Soya (ML)  (720202661) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC SOYA 1000ML - CX C/ 12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,03 

[] ITEM 037 • COD IDS 11769 • Alimento/Fórmula infantil à base de proteína extensamente hidrolisada, com/sem
lactose e hipoalergênica indicada para crianças com alergia às proteínas do leite de vaca sem sintomas de má absorção.
Indicado para crianças de 0 a 1 ano de idade com alergia às proteínas intactas do leite. Sem sabor. Com DHA e ARA.
Não contem glúten. (GR.) (500102551) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: APTAM1IL PROEXPERT PEPTI LATA 800 GR -
CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,22 

[] ITEM 038 • COD IDS 11789 • Alimento/Módulo de proteína para dieta enteral ou oral. Prontamente dispersível em
água. Criado especialmente para o preparo ou suplementação de alimentos para dietas enterais ou orais. Não contém
glúten. (GR.)  (500102591) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: WHEY PROTEIN ISOLATE LATA 250 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,27 

[] ITEM 039 • COD IDS 11749 • Alimento/Nutrição em pó, especializada, enteral/oral, completa e balanceada,
normocalórica, normoproteica e normolipídica. Indicado para atender pacientes com necessidade de controle glicêmico.
Não contém glúten e lactose. Com sabor. Marca Nutrien 1.0 (GR.) (720202691) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NUTREN 1.0 LATA 400 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,13 

[] ITEM 041 • COD IDS 11792 • Alimento/Suplemento alimentar de fibra solúvel indicado para aumentar a ingestão
rotineira de fibras dietéticas combinação garante uma excelente performance como regulador intestinal e confere um
maior efeito prebiótico. Sem sabor. Não contém glúten. (GR.) (500102601) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
MODULO F - 400 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,10 

[] ITEM 042 • COD IDS 11737 • Alimento/Suplemento/complemento nutricional. Adicionado de fibras, proteínas e
nutrientes essenciais como vitaminas e minerais. Indicado para: convalescentes, idosos, baixo peso, desnutridos e
inapetentes. Adicionado de fibras. Sem glutem. (GR.) (500102621) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: MEGAMIX PLUS
- LATA 500 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 043 • COD IDS 11781 • Dieta enteral nutricionalmente completa, normocalórica e adequado teor proteico.
Isenta delactose. NÃO CONTÉM GLÚTEN. (ML) (500102701) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE SOYA -
TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,02 

[] ITEM 044 • COD IDS 11732 • Dieta enteral líquida,nutricionalmente completa, hipercalórica (1,5 Kcal/ml)
hiperproteica,. Isenta de glúten. (ML)  (500102671) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: FRESUBIN HP ENERGY 1000ML
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,04 

[] ITEM 045 • COD IDS 11798 • Fórmula Infantil a base de proteína isolada de soja, isenta de lactose, para lactantes de
6 a 12 meses, com alergia a proteína do leite. (GR.) (500102811) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN SOJA LATA
800 GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 046 • COD IDS 11771 • Fórmula infantil de partida para lactentes de 0 a 6 meses. Enriquecida com Lc-
PufasDHA e ARA, nu leotideios e fibras. Aptamil Premium 1 (GR.) (720202721) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
APTAMIL PREMIUM 1 - LATA 800 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 047 • COD IDS 11750 • Fórmula infantil de partida para lactentes de 0 a 6 meses. Enriquecida com Lc-
PufasDHA e ARA, nu leotideios e fibras. Nan Comfor 1 (GR.) (720202711) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN
COMFOR 1 LATA 800 GR - CX C/6
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,08 

[] ITEM 048 • COD IDS 11751 • Fórmula Infantil isenta de lactose para lactantes de 0 a 12 meses, com proteínas
modificadas em sua relação caseína/proteína do soro do leite (Enriquecida com nucleotídeos, Lc-pufasDHA e ARA, ferro
e vitaminas). (GR.)  (500102831) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN SL LATA 400 GR - CX C/24
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,10 

[] ITEM 049 • COD IDS 11752 • Formula infantil para lactantes de 6 a 12 meses, adicionada de prebioticos, DHA , ARA
e LCPUFAS. (GR.)  (500102861) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN COMFORT 2 LATA 800 GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,08 

[] ITEM 050 • COD IDS 11753 • Fórmula Infantil para lactentes de 0 a 6 meses, com proteínas modificadas em sua
relação proteína do soro do leite/caseína sem sacarose. Enriquecida com ferro e vitaminas. (GR.) (500103311) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESTOGENO 1 800G - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 
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[] ITEM 051 • COD IDS 11754 • Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 12 meses, com proteínas modificadas em sua
relação caseína/proteína do soro do leite Enriquecida com o Lc-PufaDHA, além de zinco, ferro e vitaminas. (GR.)
(500102901) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN COMFORT 2 LATA 800 GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,08 

[] ITEM 052 • COD IDS 11788 • Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 12 meses, com proteínas modificadas em sua
relação caseína/proteína do soro do leite sem sacarose. Enriquecida com ferro e vitaminas. (GR.) (500103331) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESTOGENO 2 - LATA 800 GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,06 

[] ITEM 054 • COD IDS 11731 • Nutrição balanceada indicada para jovens e adultos que precisam de energia,
desnutridos e inapetentes. Fonte de proteínas, vitaminas e minerais. Contribui para o equilíbrio da flora intestinal. Com
ou sem sabor. Marca Nutren Active (GR.) (720202731) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN ACTIVE - LATA
400 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,13 

[] ITEM 055 • COD IDS 11725 • Nutrição completa e balanceada para crianças de 1 a 10 anos. Normocalorico,
normoproteico e normolipidico. Com sabor. (GR.) (500103021) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC INFANT
800 GR - CX C/6
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,10 

[] ITEM 056 • COD IDS 11774 • Suplemento alimentar em pó para crianças de 3 a 10 anos, para uso oral ou enteral,
nutricionalmente completo, hipercalórico (1,5 Kcal/gr), fornecendo alto aporte de nutrientes em pequeno volume,
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN, acrescido de todas as vitaminas e sais minerais, além de colina, carnitina e taurina.
Marca Fortini/Danone (GR.)  (720203351) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: FORTINI PLUS LATA 400 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,18 

[] ITEM 057 • COD IDS 11755 • Suplemento alimentar em pó, para nutrição oral e enteral, indicada para crianças entre
1 a 10 anos, sem problemas de absorção e que necessitam recuperar ou manter o estado nutricional. Isento de lactose
e glúten Marca Nutren Junior (GR.) (720202751) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN JUNIOR - LATA 400 GR -
CX C/24
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,13 

[] ITEM 058 • COD IDS 11728 • Suplemento nutricional específico para úlceras de decúbito para uso oral hiperprotéico.
Com micronutrientes importantes para a cicatrização (zinco, selênio, vitamina C, A e E), além de arginina. Com sabor.
ISENTO DE LACTOSE. (ML)  (500103131) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NOVASOURCE PROLINE 200ML - CX C/24
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,08 

[] ITEM 059 • COD IDS 11772 • Suplemento nutricional específico para úlceras de decúbito, para uso oral ou enteral,
hiperprotéico. Com micronutrientes importantes para a cicatrização (zinco, selênio, vitamina C, A e E), além de arginina, 
COM LACTOSE. Com sabor. Marca Cubitan (ML) (720202761) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: CUBITAN FRASCO
200 ML - CX C/24
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,11 

[] ITEM 060 • COD IDS 11743 • Suplemento Nutricional lácteo em pó, enriquecido com vitaminas e minerais, indicado
para situações em que há aumento das necessidades de vitaminas, minerais e proteína, tais como: crescimento,
desnutrição leve, desgaste físico ou mental, gestação, lactação e má alimentação de uma forma geral. Enriquecido com
vitaminas e minerais. Preparo instantâneo. Sabores variados. (GR.) (500103151) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
SUSTENLAC 400 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,07 

[] ITEM 061 • COD IDS 11746 • Alimento líquido para dieta enteral, com elevados níveis de calorias e proteínas
(hipercalórico e hiperprotéico), 1,5kcl/ml, com fibras, sem glúten. Com ou sem sabor. Marca Isosource 1.5 (ML)
(720202591) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE 1.5 TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12

 R$           0,03 

[] ITEM 062 • COD IDS 11756 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral, com densidade calórica de
1,2 calorias por mililitro. Formulado com um mix de proteínas animal e vegetal, isento de sacarose, lactose e glúten.
Com sabor. Marca Trophic Basic (ML) (720202631) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC BASIC 1000 ML - CX
C/12

 R$           0,02 

[] ITEM 063 • COD IDS 11777 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral, hipercalorico, com proteinas
de soja e/ou animal. Isento de sacarose, lactose e glúten. Com sabor. (ML) (500102361) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: TROPHIC SOYA 1.5 - 1000ML - CX C/ 12

 R$           0,02 

[] ITEM 064 • COD IDS 11757 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral. Formulado com proteínas
animal e/ou vegetal (soja), lactose e glúten. Com Sabor. (GR.) (500102371) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
TROPHIC BASIC ENTERAL 2070 GR - CX C/ 04

 R$           0,06 

[] ITEM 065 • COD IDS 11775 • Alimento nutricionalmente completo para nutrição enteral. Formulado com um mix de
proteínas animal e vegetal, isento de sacarose, lactose e glúten. Fonte de fibras, 60% de fibra alimentar solúvel, 40%
fibra alimetar insolúvel. Com ou sem sabor. (GR.) (500103221) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC FIBER
1920 GR - CX C/ 04

 R$           0,07 

[] ITEM 066 • COD IDS 11744 • Alimento nutricionalmente completo para uso oral ou enteral. Normocalórico,
normoproteico, normolipidico. Indicado para crianças de 1 a 10 anos de idade, sem problemas de absorção e que
necessitem de nutrição especializada para recuperação e manutenção do estado nutricional: inadequação alimentar
associada ou não à diversas situações clinicas déficit de crescimento e baixo peso desnutrição intolerância à lactose.
Com ou sem sabor. (GR.)  (500102381) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC INFANT 800 GR - CX C/6

 R$           0,08 
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[] ITEM 067 • COD IDS 720215943 • Alimento para situação metabólica especial para alimentação enteral ou oral,
formulado para portadores de alergias alimentares (proteína do leite da vaca, soja ou hidrolisada) (GR.)
(72021562231) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ALPHAPRO AMINO LATA 400 GR

 R$           0,28 

[] ITEM 069 • COD IDS 11747 • Alimento para suplementação de nutrição enteral ou oral, a base de peptídeos 100%
proteína hidrosilada. Indicado para terapia Nutricional precoce em pacientes de 1 a 10 anos de idade em desmane de
nutrição parenteral, com retardo de esvaziamento gástrico e risco de broncoaspiração. Com sabor. (GR.) (500103351)
• PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PEPTAMEN JUNIOR - LATA 400 GR - CX/12

 R$           0,51 

[] ITEM 070 • COD IDS 11748 • Alimento para suplementação de nutrição enteral ou oral, hiperproteico. Desenvolvido
pensando nas necessidades do paciente idoso. Sem Sabor ideal para receitas doces e salgadas. Não contém Glúten.
Nutren Senior (GR.)  (720202651) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN SENIOR PO LATA 740 GR - CX C/06

 R$           0,14 

[] ITEM 071 • COD IDS 11729 • Alimento/Dieta enteral em pó oligomérica. Alimento para nutrição enteral e/ou oral que
fornece macro e micronutrientes, contribuindo para a recuperação do estado nutricional. Terapia nutricional precoce em
pacientes críticos, com retardo do esvaziamento gástrico e riscos de broncoaspiração, dificuldade na absorção de
proteína intacta associada a desconfortos gastrointestinais e pacientes em desmame de nutrição parenteral. Isento de
lactose e glúten. Com sabor. (GR.)  (500102461) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PEPTAMEN - 400 GR - CX C/12

 R$           0,19 

[] ITEM 072 • COD IDS 11720 • Alimento/Dieta Enteral/oral em pó, especializada para Doença Inflamatória Intestinal,
principalmente Doença de Crohn. Polimérica, nutricionalmente completa, normocalórica, normoprotéica. Isento de
lactose e glúten. Indicação via oral ou via sonda enteral. Sem sabor. (GR.) (500103261) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: PENTASURE IBD LATA 400 GR

 R$           0,55 

[] ITEM 073 • COD IDS 11763 • Alimento/Dieta enteral/oral liquida nutricionalmente completa, normocalórica,
normoproteica e normolipidica com 100% proteína de soja. Criada especialmente para atender às necessidades
nutricionais na manutenção e recuperação do estado nutricional de pacientes. Isento de lactose e glúten. Com ou sem
sabor. Marca Trophic Soya (ML)  (720202661) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC SOYA 1000ML - CX C/ 12

 R$           0,01 

[] ITEM 074 • COD IDS 11769 • Alimento/Fórmula infantil à base de proteína extensamente hidrolisada, com/sem
lactose e hipoalergênica indicada para crianças com alergia às proteínas do leite de vaca sem sintomas de má absorção.
Indicado para crianças de 0 a 1 ano de idade com alergia às proteínas intactas do leite. Sem sabor. Com DHA e ARA.
Não contem glúten. (GR.)  (500102551) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: APTAMIL PEPTI LATA 800 GR - CX C/12

 R$           0,19 

[] ITEM 075 • COD IDS 11789 • Alimento/Módulo de proteína para dieta enteral ou oral. Prontamente dispersível em
água. Criado especialmente para o preparo ou suplementação de alimentos para dietas enterais ou orais. Não contém
glúten. (GR.)  (500102591) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PROTEINPT 240 GR - CX C/12

 R$           0,25 

[] ITEM 076 • COD IDS 11749 • Alimento/Nutrição em pó, especializada, enteral/oral, completa e balanceada,
normocalórica, normoproteica e normolipídica. Indicado para atender pacientes com necessidade de controle glicêmico.
Não contém glúten e lactose. Com sabor. Marca Nutrien 1.0 (GR.) (720202691) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NUTREN 1.0 LATA 400 GR - CX C/24

 R$           0,09 

[] ITEM 078 • COD IDS 11792 • Alimento/Suplemento alimentar de fibra solúvel indicado para aumentar a ingestão
rotineira de fibras dietéticas combinação garante uma excelente performance como regulador intestinal e confere um
maior efeito prebiótico. Sem sabor. Não contém glúten. (GR.) (500102601) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
MODULO F - 400 GR

 R$           0,10 

[] ITEM 079 • COD IDS 11737 • Alimento/Suplemento/complemento nutricional. Adicionado de fibras, proteínas e
nutrientes essenciais como vitaminas e minerais. Indicado para: convalescentes, idosos, baixo peso, desnutridos e
inapetentes. Adicionado de fibras. Sem glutem. (GR.) (500102621) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: MEGAMIX PLUS
- LATA 500 GR

 R$           0,07 

[] ITEM 080 • COD IDS 11781 • Dieta enteral nutricionalmente completa, normocalórica e adequado teor proteico.
Isenta delactose. NÃO CONTÉM GLÚTEN. (ML) (500102701) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE SOYA -
TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12

 R$           0,01 

[] ITEM 081 • COD IDS 11732 • Dieta enteral líquida,nutricionalmente completa, hipercalórica (1,5 Kcal/ml)
hiperproteica,. Isenta de glúten. (ML)  (500102671) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: FRESUBIN HP ENERGY 1000ML

 R$           0,03 

[] ITEM 082 • COD IDS 11798 • Fórmula Infantil a base de proteína isolada de soja, isenta de lactose, para lactantes de
6 a 12 meses, com alergia a proteína do leite. (GR.) (500102811) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: APTAMIL SOJA 2
LATA 800 GR - CX C/12

 R$           0,06 

[] ITEM 083 • COD IDS 11771 • Fórmula infantil de partida para lactentes de 0 a 6 meses. Enriquecida com Lc-
PufasDHA e ARA, nu leotideios e fibras. Aptamil Premium 1 (GR.) (720202721) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
APTAMIL PREMIUM 1 - LATA 800 GR - CX C/12

 R$           0,05 

[] ITEM 084 • COD IDS 11750 • Fórmula infantil de partida para lactentes de 0 a 6 meses. Enriquecida com Lc-
PufasDHA e ARA, nu leotideios e fibras. Nan Comfor 1 (GR.) (720202711) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN
COMFOR 1 LATA 800 GR - CX C/6

 R$           0,08 

[] ITEM 085 • COD IDS 11751 • Fórmula Infantil isenta de lactose para lactantes de 0 a 12 meses, com proteínas
modificadas em sua relação caseína/proteína do soro do leite (Enriquecida com nucleotídeos, Lc-pufasDHA e ARA, ferro
e vitaminas). (GR.)  (500102831) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN SL LATA 400 GR - CX C/12

 R$           0,08 
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[] ITEM 086 • COD IDS 11752 • Formula infantil para lactantes de 6 a 12 meses, adicionada de prebioticos, DHA , ARA
e LCPUFAS. (GR.)  (500102861) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN COMFORT 2 LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,04 

[] ITEM 087 • COD IDS 11753 • Fórmula Infantil para lactentes de 0 a 6 meses, com proteínas modificadas em sua
relação proteína do soro do leite/caseína sem sacarose. Enriquecida com ferro e vitaminas. (GR.) (500103311) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESTOGENO LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,04 

[] ITEM 088 • COD IDS 11754 • Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 12 meses, com proteínas modificadas em sua
relação caseína/proteína do soro do leite Enriquecida com o Lc-PufaDHA, além de zinco, ferro e vitaminas. (GR.)
(500102901) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN COMFORT 2 LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,04 

[] ITEM 089 • COD IDS 11788 • Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 12 meses, com proteínas modificadas em sua
relação caseína/proteína do soro do leite sem sacarose. Enriquecida com ferro e vitaminas. (GR.) (500103331) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NESTOGENO 2 - LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,04 

[] ITEM 090 • COD IDS 11773 • Fórmula infantil para lactentes, a base de proteína hidrolisada de arroz para crianças
de 0 a 39 meses, que possuem restição a lactose. Rico em proteínas, óleos vegetais, vitaminas, minerais e ferro com
nucleotídeos e taurina. Marca Novamil Rice. (GR.) (72021553471) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NOVAMIL RICE
LATA 400 GR

 R$           0,43 

[] ITEM 091 • COD IDS 11731 • Nutrição balanceada indicada para jovens e adultos que precisam de energia,
desnutridos e inapetentes. Fonte de proteínas, vitaminas e minerais. Contribui para o equilíbrio da flora intestinal. Com
ou sem sabor. Marca Nutren Active (GR.) (720202731) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN ACTIVE - LATA
400 GR - CX C/12

 R$           0,08 

[] ITEM 092 • COD IDS 11725 • Nutrição completa e balanceada para crianças de 1 a 10 anos. Normocalorico,
normoproteico e normolipidico. Com sabor. (GR.) (500103021) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: SUSTAGEN KIDS
LATA 380 GR

 R$           0,05 

[] ITEM 093 • COD IDS 11774 • Suplemento alimentar em pó para crianças de 3 a 10 anos, para uso oral ou enteral,
nutricionalmente completo, hipercalórico (1,5 Kcal/gr), fornecendo alto aporte de nutrientes em pequeno volume,
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN, acrescido de todas as vitaminas e sais minerais, além de colina, carnitina e taurina.
Marca Fortini/Danone (GR.)  (720203351) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: FORTINI PLUS LATA 400 GR - CX C/12

 R$           0,11 

[] ITEM 094 • COD IDS 11755 • Suplemento alimentar em pó, para nutrição oral e enteral, indicada para crianças entre
1 a 10 anos, sem problemas de absorção e que necessitam recuperar ou manter o estado nutricional. Isento de lactose
e glúten Marca Nutren Junior (GR.) (720202751) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTREN JUNIOR - LATA 400 GR -
CX C/24

 R$           0,12 

[] ITEM 095 • COD IDS 11728 • Suplemento nutricional específico para úlceras de decúbito para uso oral hiperprotéico.
Com micronutrientes importantes para a cicatrização (zinco, selênio, vitamina C, A e E), além de arginina. Com sabor.
ISENTO DE LACTOSE. (ML)  (500103131) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NOVASOURCE PROLINE 200ML - CX C/24

 R$           0,08 

[] ITEM 096 • COD IDS 11772 • Suplemento nutricional específico para úlceras de decúbito, para uso oral ou enteral,
hiperprotéico. Com micronutrientes importantes para a cicatrização (zinco, selênio, vitamina C, A e E), além de arginina, 
COM LACTOSE. Com sabor. Marca Cubitan (ML) (720202761) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: CUBITAN FRASCO
200 ML - CX C/24

 R$           0,10 

[] ITEM 097 • COD IDS 11743 • Suplemento Nutricional lácteo em pó, enriquecido com vitaminas e minerais, indicado
para situações em que há aumento das necessidades de vitaminas, minerais e proteína, tais como: crescimento,
desnutrição leve, desgaste físico ou mental, gestação, lactação e má alimentação de uma forma geral. Enriquecido com
vitaminas e minerais. Preparo instantâneo. Sabores variados. (GR.) (500103151) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
SUSTENLAC 400 GR - CX C/12

 R$           0,06 

[] ITEM 098 • COD IDS 11741 • Alimento/Complemento alimentar para crianças a partir de 3 anos de idade. Indicado
para seletividade alimentar baixo peso recuperação nutricional crianças ativas. Adicionado de vitaminas e minerais, rico
em cálcio, ferro, zinco e fosforo. (GR.)  (500102431) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: SUSTAGEN KIDS LATA 380 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,05 

[] ITEM 099 • COD IDS 11760 • Alimento/Complemento energético à base de maltodextrina, elaborado para substituir o
açúcar comum e enriquecer caloricamente os alimentos. Isento de sacarose e enriquecida de vitamina B1. (GR.)
(500102441) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: CARBOFOR LATA 400 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,06 

[] ITEM 100 • COD IDS 11776 • Alimento/Dieta enteral/oral liquida nutricionalmente completa hipercalórica. Criada
especialmente para atender pacientes com elevadas necessidades calóricas e proteicas, restrição hídrica e intolerância a
grandes volumes. Densidade Calórica de 1.5. Com ou sem Sabor. Isento de lactose e glúten. (ML) (500102521) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ISOSOURCE 1.5 TETRA SQUARE 1000 ML - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,02 

[] ITEM 101 • COD IDS 11784 • Fórmula Infantil Hipoalergênica com Ferro para Lactantes com Proteína Parcialmente
Hidrolisada, DHA e ARA, de 0 a 12 meses. (GR.) (500102821) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN HA LATA 800
GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,15 
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[] ITEM 102 • COD IDS 11787 • Fórmula Infantil para lactantes de 0 a 6 meses, à base de 100% proteína isolada de
soja. Enriquecida com ferro, cálcio, vitaminas, L-metionina. (GR.) (500102891) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NAN SOJA LATA 800 GR - CX C/06
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,10 

[] ITEM 103 • COD IDS 11739 • Módulo de fibras alimentares para nutrição enteral ou oral. (GR.) (500102941) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NEOFIBER LATA 400 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,18 

[] ITEM 104 • COD IDS 11799 • Módulo de triglicerídeos de cadeia média com ácidos graxos essenciais para nutrição
enteral ou oral. Fonte de energia de rápida absorção, prevenindo a carência de ácidos graxos essenciais. (ML)
(500102991) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TCM AGE 250 ML
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,12 

[] ITEM 106 • COD IDS 11800 • Nutrição liquida hiperproteica e hipercalórica. Indicada para paciente com perda de
peso induzida pelo câncer ou com risco para esta condição. Com sabor. (ML) (500103051) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: NUTRISON PROTEIN PLUS PACK 1000 ML
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,06 

[] ITEM 107 • COD IDS 11741 • Alimento/Complemento alimentar para crianças a partir de 3 anos de idade. Indicado
para seletividade alimentar baixo peso recuperação nutricional crianças ativas. Adicionado de vitaminas e minerais, rico
em cálcio, ferro, zinco e fosforo. (GR.)  (500102431) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: SUSTAGEN KIDS LATA 380 GR

 R$           0,05 

[] ITEM 108 • COD IDS 11760 • Alimento/Complemento energético à base de maltodextrina, elaborado para substituir o
açúcar comum e enriquecer caloricamente os alimentos. Isento de sacarose e enriquecida de vitamina B1. (GR.)
(500102441) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: CARBOCH 400 GR - CX C/12

 R$           0,05 

[] ITEM 109 • COD IDS 11776 • Alimento/Dieta enteral/oral liquida nutricionalmente completa hipercalórica. Criada
especialmente para atender pacientes com elevadas necessidades calóricas e proteicas, restrição hídrica e intolerância a
grandes volumes. Densidade Calórica de 1.5. Com ou sem Sabor. Isento de lactose e glúten. (ML) (500102521) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TROPHIC SOYA 1.5 - 1000ML - CX C/ 12

 R$           0,02 

[] ITEM 110 • COD IDS 11784 • Fórmula Infantil Hipoalergênica com Ferro para Lactantes com Proteína Parcialmente
Hidrolisada, DHA e ARA, de 0 a 12 meses. (GR.) (500102821) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NAN HA LATA 800
GR - CX C/06

 R$           0,11 

[] ITEM 111 • COD IDS 11787 • Fórmula Infantil para lactantes de 0 a 6 meses, à base de 100% proteína isolada de
soja. Enriquecida com ferro, cálcio, vitaminas, L-metionina. (GR.) (500102891) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NAN SOJA LATA 800 GR - CX C/06

 R$           0,12 

[] ITEM 112 • COD IDS 11739 • Módulo de fibras alimentares para nutrição enteral ou oral. (GR.) (500102941) •
PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ENTERFIBER 400 GR - CX C/12

 R$           0,14 

[] ITEM 113 • COD IDS 11799 • Módulo de triglicerídeos de cadeia média com ácidos graxos essenciais para nutrição
enteral ou oral. Fonte de energia de rápida absorção, prevenindo a carência de ácidos graxos essenciais. (ML)
(500102991) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: TCM AGE 250 ML

 R$           0,12 

[] ITEM 115 • COD IDS 11800 • Nutrição liquida hiperproteica e hipercalórica. Indicada para paciente com perda de
peso induzida pelo câncer ou com risco para esta condição. Com sabor. (ML) (500103051) • PROPOSTA DE
ENTREGA/MARCA: FRESUBIN HP ENERGY 1000ML

 R$           0,05 

[] ITEM 116 • COD IDS 11768 • Alimentação de lactentes e crianças que apresentem alergia à proteína do leite de vaca
e / ou soja, distúrbios absortivos ou outras condições clínicas que requerem uma terapia nutricional com dieta ou
fórmula semi-elementar e hipoalergênica. Isento de lactose, sacarose e glúten. Marca Pregomin Pepti (GR.)
(720202601) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PREGOMIN PEPTI LATA 400 GR - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,29 

[] ITEM 117 • COD IDS 11778 • Alimento/Módulo de L-glutamina para dieta enteral ou oral. A glutamina é um
aminoácido condicionalmente essencial em situações clínicas especiais. Não contém glúten. Apresentação: sachês a
partir de 5  gramas cada. (UND)  (500101491) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: GLUTAMAX CX C/100 SACHES
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           2,00 

[] ITEM 118 • COD IDS 11770 • Fórmula elementar à base de 100% de aminoácidos livres, nutricionalmente completa.
Isenta de lactose e glúten, com teores de nutrientes atendendo aos valores mínimos e máximos do Codex Alimentarius
FAO/OMS para vitaminas e minerais, indicada para: Alergia a proteína do leite de vaca, a soja, a múltiplos alimentos e a
hidrolisados protéicos. Marca Neocate (GR.) (720202701) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NEOCATE LCP LATA 400
GR - CX C/04
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,49 

[] ITEM 119 • COD IDS 720215946 • Fórmula infantil para lactentes acima de 03 anos, nutricionalmente completa, a
base de aminoácidos livres e não alergênicos, indicada desde o nascimento, para crianças com alergia ao leite de vaca e
a outros alimentos, para má absorção e síndrome do intestino curto. Com 100% de xarope de glicose. Com ARA e DHA.
(GR.)  (72021562241) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NEO ADVANCE LATA 400 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,49 
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[] ITEM 120 • COD IDS 720215945 • Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes e crianças de
primeira infância destinada a necessidades dietoterápicas específicas, hipercalórica com 1kcal/ml. Isenta de glúten.
Indicada em casos de desaceleração do crescimento, ganho de peso insuficiente, pré e pós-operatório, restrição de
volume, baixa aceitação oral / inapetência Doenças Crônicas: Cardiopatias, fibrose cística, doenças pulmonares,
paralisia cerebral, entre outras. (GR.) (72021562251) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: INFATRINI LATA 400 GR -
CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,29 

[] ITEM 121 • COD IDS 11765 • Módulo de proteína de alto valor biológico (caseinato de cálcio). Indicado como
suplemento ou complemento protéico na alimentação diária de adultos e de crianças. (GR.) (500102961) • PROPOSTA
DE ENTREGA/MARCA: MAXIPRO 230 GR
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,29 

[] ITEM 122 • COD IDS 11782 • Nutrição liquida hipercalórica suplementada com arginina. Nutrição para pacientes
graves com imunoestimulante. Pacientes com ulcera de pressão, fistulas, queimaduras e por ser semi elementar
indicada também para pacientes com síndrome disabsortiva. (ML) (500103041) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NUTRISON ADV CUBISON 1000 ML - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,06 

[] ITEM 123 • COD IDS 11767 • Nutrição oral especialmente formulada para diabéticos. Indicada para pacientes
portadores de Diabetes tipo 1 e 2 e tolerância anormal à glicose. É formulado com o sistema de carboidratos de lenta
absorção que ajuda no controle da glicemia. Com sabor. (ML) (500103111) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NUTRI
DIABETIC T PACK 1000 ML - CX C/12
►►►►(PEDIDO PREFERENCIAL - Lei Complementar nº 123/2006)◄◄◄◄

 R$           0,03 

[] ITEM 124 • COD IDS 11768 • Alimentação de lactentes e crianças que apresentem alergia à proteína do leite de vaca
e / ou soja, distúrbios absortivos ou outras condições clínicas que requerem uma terapia nutricional com dieta ou
fórmula semi-elementar e hipoalergênica. Isento de lactose, sacarose e glúten. Marca Pregomin Pepti (GR.)
(720202601) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: PREGOMIN PEPTI LATA 400 GR - CX C/12

 R$           0,34 

[] ITEM 125 • COD IDS 11778 • Alimento/Módulo de L-glutamina para dieta enteral ou oral. A glutamina é um
aminoácido condicionalmente essencial em situações clínicas especiais. Não contém glúten. Apresentação: sachês a
partir de 5 gramas cada. (UND) (500101491) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: GLUTAMAX 5G 30un SACH VITAFOR -
CX C/30 SACHES

 R$           1,90 

[] ITEM 126 • COD IDS 11770 • Fórmula elementar à base de 100% de aminoácidos livres, nutricionalmente completa.
Isenta de lactose e glúten, com teores de nutrientes atendendo aos valores mínimos e máximos do Codex Alimentarius
FAO/OMS para vitaminas e minerais, indicada para: Alergia a proteína do leite de vaca, a soja, a múltiplos alimentos e a
hidrolisados protéicos. Marca Neocate (GR.) (720202701) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: NEOCATE LCP LATA 400
GR - CX C/04

 R$           0,51 

[] ITEM 127 • COD IDS 720215946 • Fórmula infantil para lactentes acima de 03 anos, nutricionalmente completa, a
base de aminoácidos livres e não alergênicos, indicada desde o nascimento, para crianças com alergia ao leite de vaca e
a outros alimentos, para má absorção e síndrome do intestino curto. Com 100% de xarope de glicose. Com ARA e DHA.
(GR.)  (72021562241) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: ALPHAPRO AMINO LATA 400 GR

 R$           0,47 

[] ITEM 128 • COD IDS 720215945 • Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes e crianças de
primeira infância destinada a necessidades dietoterápicas específicas, hipercalórica com 1kcal/ml. Isenta de glúten.
Indicada em casos de desaceleração do crescimento, ganho de peso insuficiente, pré e pós-operatório, restrição de
volume, baixa aceitação oral / inapetência Doenças Crônicas: Cardiopatias, fibrose cística, doenças pulmonares,
paralisia cerebral, entre outras. (GR.) (72021562251) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA: INFATRINI LATA 400 GR -
CX C/12

 R$           0,23 

[] ITEM 129 • COD IDS 11765 • Módulo de proteína de alto valor biológico (caseinato de cálcio). Indicado como
suplemento ou complemento protéico na alimentação diária de adultos e de crianças. (GR.) (500102961) • PROPOSTA
DE ENTREGA/MARCA: PROTEINPT 240 GR - CX C/12

 R$           0,27 

[] ITEM 130 • COD IDS 11782 • Nutrição liquida hipercalórica suplementada com arginina. Nutrição para pacientes
graves com imunoestimulante. Pacientes com ulcera de pressão, fistulas, queimaduras e por ser semi elementar
indicada também para pacientes com síndrome disabsortiva. (ML) (500103041) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
NUTRISON ADV CUBISON 1000 ML - CX C/12

 R$           0,10 

[] ITEM 131 • COD IDS 11767 • Nutrição oral especialmente formulada para diabéticos. Indicada para pacientes
portadores de Diabetes tipo 1 e 2 e tolerância anormal à glicose. É formulado com o sistema de carboidratos de lenta
absorção que ajuda no controle da glicemia. Com sabor. (ML) (500103111) • PROPOSTA DE ENTREGA/MARCA:
DIAMAX IG 1000 ML - CX C/12

 R$           0,02 
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  Memorando 3- 861/2023

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMS - Secretaria de Saúde  - A/C Grazziele D.

Data: 10/03/2023 às 14:00:56

Setores (CC):

SMS, OUVSUS

 

Boa tarde, 

Faço remessa dos autos a Secretaria de Saúde para que se manifeste acerca do produto a ser adquirido através deste processo
trata-se de medicamento?

Em caso positivo deve observar o disposto no Decreto n° 185/2021 (em anexo), especialmente quanto a formação de preços.

Atenciosamente, 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

dec_185_2021_chopinzinho_pr_medicamentos.pdf
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DECRETO No 185/2021, DE 13 DE MAIO DE 2021  

Regulamenta a metodologia de composicão do 
preco de referência para aquisicao de 
medicamentos 	pelo 	Municipio 	de 
Chopinzinho/PR. 

o PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuiçöes que Ihe 

são conferidas pela Lei, 

CONSIDERANDO a Recomendacão AdministratiIa n.°  010/2021-GFB expedida pelo Grupo 
Especializado na Protecão ao Patrimônio Püblico e no Combate a Improbidade Administrativa - 
GEPATRIA de Francisco Beltrão extraido do Procedimento Administrativo n.° MPPR-
0035.21.000018-5; 

DEC RETA: 
TITULO I 

DISP0SIc6ES PRELIMINARIES 

Art. 10  As compras de medicamentos pelo Municipio de Chopinzinho terão como parâmetros de 

observância obrigatória, pelos servidores pUblicos diretamente responsáveis pela execucão de 

atos nas fases internas e externas da Iicitaçao, a sua observância, sob pena de 

responsabilidade, as disposicöes do presente Decreto. 

Art. 2° A pesquisa e análise de preços de referência serão o procedimerito e a metodologia a 

serem utilizados na pesquisa dos valores de mercado em processos licitatórios, inexigibilidade, 

dispensa e em alteraçães contratuais para aquisição de medicamentos no Municipio de 

Chopinzinho e seguirâ a presente decreto. 

Parágrafo ünico. As disposiçöes constarites neste decreto aplicam-se a Administração Direta, 

Indireta, Autarquias, Fundaçöes e Fundos Municiais, instituidos mantidos pelo Municipio de 

Chopinzinho. 

Art. 30  0 presente Decreto tern por fim garantir a prâtica de precos de mercado nas contrataçoes 

e ajustes contratuais para aquisicão de medicamentos realizados pelo Municipio de 

Chopinzinho, evitando a ocorréncia de sobrepreco e superfaturamento. 

Parágrafo ünico. Entende-se par preço de mercado as valores coerentes corn as referências de 

preco dispostas neste decreto. 

TITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS 

Art. 40  Para a composição do preco de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Municipio de Chopinzinho deverão ser observadas, sempre que disponiveis para consulta para a 

item licitado, as seguintes fontes: 

- precos praticados pela própria Administração; 
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II - preços praticados por outros órgãos püblicos; 

Ill - cotaçoes junto as empresas do setor que comercializam o produto; 

IV - preços obtidos na internet, em sItios de amplo acesso e da própria empresa; pesquisa 

publicada em midia especializada; sitios eletrônicos especializados; sitios oficiais de pesquisa de 

preços; ferramentas que disponibilizem precos a partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou 

outras referências passIveis de registro no processo; 

V - precos ofertados pelas licitantes na fase de lances de certame anterior da própria 

Administração, utilizando-se sempre Os Ultimos preços ofertados pelos licitantes; 

§ 10  Não limitar a pesquisa de preços a 03 (trés) orçamentos de fornecedores, uma vez que está 

pràtica e inadequada e insuficiente para a aferição real dos valores praticados no mercado. 

§20  Nâo utilizar tabelas provadas que estabelecem o "Preço Mâximo ao Consumidor", como 

parâmetro nas compras püblicas de medicamentos. 

§3° Nâo utilizar os preços da tabela da Câmara de Regulaçâo do Mercado de Medicamentos - 

CMED como parâmetro de definiçao do preco máximo de referéncia para aquisiçäo de 

medicamentos. 

§40  Estabelecer cesta de preços aceitâveis, que deve ser analisada de forma critica, em especial 

quando houver grande variaçâo entre os valores apresentados. 

§5° Constar expressarnente e de forma detaihada e justificada todas as consultas realizadas no 

procedimento administrativo utilizando para a definição do preço de referência, contendo o nome 

do agente pUblico (servidor püblico) e as datas que realizou a consulta, na forma do art. 12 da 

Lei Estadual ri.0  15.608/2007, do §10  do art. 15 da Lei n.° 8.666/1993 e do inciso I do art. 30  da 

lnstruçâo Normativa ri.0  73/2020 do Ministérlo da Economia. 

§61  A pesquisa de precos serã materializada em documento que conterá, no minirno: 

- identificação do agente responsável pela cotação; 

U - caracterização das fontes consultadas; 

Ill - série de precos coletados; 

IV - método rnaternático aplicado para a definiçâo do valor estimado; e 

V - justiuicativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideraçao de valores 

inexequlveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

§71  As referências de preços deverào contemplar, sempre que possivel, a realidade local e/ou 

regional. 

§8° As referéncias devem se relacionar corn o mesmo objeto que se pretende ter o preço fixado 

e deverão ter os comprovantes de sua obtenção juntados no processo administrativo respectivo. 
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CAPTULO I 
DO PREO PRATICADO PELA PROPRIA ADMINISTRAcAO 

Art 5° Os precos praticados pela própria Administracâo serâo aqueles constantes em licitaçôes, 

atas ou contratos, Os quais podem ser utilizados eslando vigentes ou concluidos, nos seguintes 

termos: 

§1° Consideram-se vigentes os valores constantes de contratos e atas de registro de preco que 

estejam em execuçào e os valores de aquisicöes que tenham sido homologadas nos ültimos 180 

(cento e oitenta) dias. 

§2° Consideram-se concluidos os valores constantes de contratos e atas de registro de preço 

cuja execucão tenha sido encerrada em ate dois anos e os valores de aquisiçöes ocorridas entre 

180 (cento e oitenta) dias e 02 (dois) anos, contados a partirda data de homologaçao. 

§30  Aos preços considerados concluidos, aplicar-se-á correçao inflacionária no periodo, nos 

termos do art. 34. 

Art. 60  Uma vez utilizado como referência o preço praticado pela própria Administraçao, a 

empresa responsável pelo mesmo nâo será novamente consultada para fornecimento de 

orçamento. 

Art. 70  Os preços ofertados pelas empresas na fase de lances de certame anterior da prôpria 

Administracâo se lirnitarn acs ocorridos no perlodo de ate 02 (dois) anos da apresentação da 

proposta e/ou lance. 

Parágrafo ünico. Aos preços ofertados nas condiçOes do caput, aplicar-se-â a correçäo 

inflacionária quando decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias de sua oferta, a contar da 

apresentação da proposta e/ou lance conforme disposto no art. 34. 

CAPITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE OUTROS ORGAOS PUBLICOS 

Art. 80  A utilização de preços praticados por outros órgãos pUblicos se limita aos vigentes, ou 

seja, precos de contratos e atas de registro de preco dentro de sua validade e as aquisiçöes 

ocorridas ate 180 (cento e oitenta) dias de sua homologaçâo. 

Parágrafo Unico. Podem ser aceitos preços de órgãos pblicos distintos que tenham urn mesmo 

fornecedor. 

CAPITULO Ill 
DAS REFERENCIAS DE PREOS JUNTO AOS FORNECEDORES 

Art. 9° As cotaçöes obtidas junto as empresas do setor que comercializam o medicamento 

deverâo conter razão social, CNPJ, endereço, telefone, data, nome e assinatura do responsável 

pela cotaçào, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail, 

devendo este ser também anexado ao processo. 

Parágrafo Unico. Em caso de cópia de orçamento, o documento deverá ser autenticado por 

servidor efetivo que o recebeu, mediante assinatura, nome e matricula. 

CAPITULO IV 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE INTERNET 
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Art. 10 Para as cotacöes obtidas pela internet deverá ser juntada ao processo a cópia da página 

pesquisada em que conste o preço, a descriçào do bern, data e horário de acesso, CNPJ e 

dominic do sItio eletrônico. 

§10  Não serão admitidas estimativas de precos obtidas em sitios de leilão ou de interrnediaçâo 

de vendas. 

§20  Não serâo utilizados preços promocionais corn descontos condicionais ou formas de 

pagarnento que não são usuais pelo Municipio. 

§30 Não serão utilizados produtos indisponiveis ou fora de estoque, devido a possivel variaçào 

de preço. 

Seçao I 
Banco de Precos em SaUde - BPS 

Art. 11. E obrigatôria a utilização do Banco de Preços em Saüde - BPS come referência de 

precos de medicamentos. Não havendo histórico de pesquisa do item no periodo selecionado, 

deverã ser anexado comprovante ac processo. 

Art. 12 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no mãximo, dos Ciltirnos seis meses. 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lancados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para rnais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundarnentada, que explique a metodologia adotada. 

Art. 13 Cadastrar o Municiplo e o Fundo Municipal de Saüde no banco de Preços em Saüde - 

BPS do Ministério da Saüde, e utilizá-lo come fonte obrigatôria de pesquisa pra aquisição de 

medicamentos. 

§1° Não utilizar o BPS como fonte ünica de consulta para a formulacão do preço máximo da 

licitação. 

§2° Alimentar a plataforma do BPS corn os precos e medicamentos adquiridos por meio dos 

seus procedimentos licitatOrios. 

Seçao II 
COMPRASNET 

Art. 14. E obrigatoria a consulta ao sistema COMPRASNET desenvolvido pelo Governo Federal 

como referência de preços de medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no 

periodo selecionado, deverá ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 15 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no máximo, dos ültimos seis meses. 
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§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirern preços praticados no Estado do Paranâ que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acirna, deverá ser inserida ao processojustificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secao III 

Compras Paraná 

Art. 16 E obrigatória a consulta ao sisterna COMPRASPARANA desenvolvido pelo Governo do 

Estado do Paranâ coma referéncia de preços de medicamentos. Não havendo histórico de 

pesquisa do item no periodo selecionado, deverâ ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 17 Coma regra sera utilizada a media ponderada geral (regional), corn periodo de consulta, 

no maxima, dos ültimos seis meses. 

§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem preços praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverâ ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§31  Nos casos dos parâgrafos acima, deverá ser inserida ao processo. justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secão IV 

Nota Paraná - Menor Preco-Compras 

Art. 18 E obrigatOria a consultar a aplicativo Menor Preço - Nota Paraná (MENOR PREçO-

COMPRAS) desenvolvido pela Governo do Estado do Paraná corno referência de precos de 

medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no periodo selecionado, deverá ser 

anexado comprovante ao processo. 

Art. 19 Coma regra será utilizada a media ponderada geral (regional). corn periodo de consulta. 

no maxima, dos ültimos seis meses 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paranã que se 

apresentem incoerentes cam a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos precos praticados no Estado do 

Paraná. 
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§30  Nos casos dos paragrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

TTULO III 
DA METODOLOGIA PARA F0RMAcA0 DE PREO 

CAPITULO I 
PROCESSO LICITATORIO REGULAR 

Art. 20 Para formaçâo do preço mâximo da licitacão deverâo ser buscados no minimo 4 (quatro) 

referéncias de precos, adotando-se as 3 (trés) menores para o cálculo da media, observadas as 

condiçôes dos arts. 21 e 22. 

§11  Quando existente, o preço praticado pela própria Administraçâo será obrigatoriamente 

considerado como uma das referéncias de preço. 

§2° Se nâo for possivel obter quatro referências de preco, deverá ser inserida ao processo 

justificativa devidamente fundamentada, demonstrando, sempre que. possivel, as fontes que 

foram consultadas. 

Art. 21 Quando houver preço vigente ou concluido na Administração e a media dos trés preços 

ultrapassá-lo em 30%, o preço máximo será o equivalente ao preço vigente ou concluido 

acrescido de 30%. 

§10  Se as condiçöes de mercado, sazonais ou especificas, demonstrarem ser inexequivel o 

preço máximo fixado a partir do disposto no caput, tal fato deverá ser fundamentado de forma 

objetiva e detalhada e será adotado o cálculo previsto no caput do art. 20. 

§21  Itens que restarem desertos ou fracassados em processo licitatório, poderâo ser objeto de 

nova Formaçao de Precos, aproveitando-se valores constantes da Planilha de Formação de 

Preços do processo licitatôrio original e descartando-se valores que, justificadamente, se 

mostrem inexequiveis em relaço a realidade de mercado. Podendo ser utilizados as referéncias 

de precos em ate 180 (cento e oitenta) dias da frustração do processo licitatOrio. 

Art. 22 Quando inexistente o preço vigente ou concluido da Administração e urn dos trés valores 

citados no caput do art. 20 ultrapassar em 30% a media obtida entre eles, para mais ou para 

menos, o preço mais destoante da media deverá ser descartado, sendo que o preco máximo 

passará a ser a media das duas outras referéncias. 

Art. 23. Os precos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variacão entre os valores apresentados. 

CAPITULO II 
PROCESSO DE ALTERAçOES CONTRATUAIS 

Art. 24 Quando da necessidade de comprovação da vantajosidade econômica para alteraçOes 

contratuais que ensejam validaçäo de preço praticado pelo Municipio em comparação ao 

praticado no mercado, deverão ser apresentadas ao menos 3 (trés) referéncias de preço 

conforme Titulo II. 

§10  Para todos os casos em que for relevante a consideração da marca para a demonstraçao da 

vantajosidade, esta deverá ser considerada na pesquisa de preço realizada; 
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§21  Será utilizada a media simples das referências de preços para finsde validaçâo da pesquisa 

de preços apresentada, cabendo ao gestor da ata/contrato a análise critica dos critérias de 

vantajosidade, bern coma avaliar a conveniência das alteracoes pretendidas. 

CAPTULO Ill 
PROCESSO DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LIcITAcA0 

Art. 25 Para contratação par Inexigibilidade de Licitacão corn inviabilidade de competicão, 

prevista no art. 25 da Lei 8.666/93, além da apresentaçãa da proposta nos termos do art. 27, 

deverão ser comprovados ao menos 3 (trés) preços praticados pela empresa junta a outros 

contratantes da mesma que demonstrem se tratar de preço de mercado. 

§11  Para a comprovação mencionada no caput poderão ser utilizadas notas fiscais emitidas pela 

empresa para outros clientes, bern coma preços praticados por esta junta a outros órgâos 

püblicos, emitidas nos ültimas 12 (doze) meses. 

§21  Na impossibilidade de apresentaçâo de no minima 3 (trés) camprovaçöes, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, podendo utilizar outras referências 

de precos dispostas no Titula II a fim de comprovar que se trata de preca praticado no mercado. 

Art. 26. Para contratação par Dispensa de Licitação deverão ser obtidas no minimo 3 (trés) 

propastas junta as empresas que farnecam a medicamento pretendido.. 

Parágrafo ünico: Se nâo for passivel a obtençâo de no minima 3 (trés) propostas, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, demonstrando as empresas 

cansultadas, bern coma inseridas autras referéncias de preços dispostas no Titulo II a firn de se 

camprovar que se trata de preço de mercado. 

Art. 27 As prapostas citadas neste Capitulo deverâo canter as seguintes requisitos: 

- razâo social, CNPJ, data, telefone e endereço; 

II - name e assinatura do representante legal da empresa ou procurador devidamente 

constituIdo; 

Ill - prazo de validade vigente. 

CAPITULO IV 
PREO MAXIMO DE VENDA AO GOVERNO E DESONERAçAO DO ICMS 

Art. 28 Deverá constar nos editais de Iicitaçöes a aplicaçâo do Coeficiente de Adequacào de 

Preca - CAP, observando a Cornunicado n.° 15/2018 - Resoluçao n.° 03/2011-CMED, sobre a 

Preço Fábrica - PF dos produtos definidos no art. 20  da Resolução n.° 0312011-CMED para se 

obter o Preço Maxima de Venda ao Governo - PMVG, tanta na fase interna, quanta na fase 

externa da licitaçâo. 

Parágrafo ünico. Observar nos editais de licitaçöes para aquisição de medicamentos que, nos 

casos em que nao e aplicada o CAP nos fornementos para ôrgâos püblicos par meio de 

licitaçöes, a distribuidor será obrigado a vender os produtos tenda como referencial maxima a 

Preco de Frabricante, conforme Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e §10  do art. 50 
 da 

Resaluçâo fl.0  02/2018 - CMED. 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76,995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANA 

 

Art. 29 0 descumprimento das normas do Coeficiente de Adequaçâo de Preço - CAP, deverá 

ser informado (denunciado) a Secretaria Executiva da Câmara de Regulamentacäo do Mercado 

de Medicamentos - CMED, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, bern como 

ao Ministério Püblico. 

Art. 30 Nos editais deverá constar cláusula especifica relativa a aplicação dos Convênio ICMS 

CONFAZ ou de outras normas que impliquem desoneracâo tributâria, de modo a assegurar a 

isonomia entre os participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa a Administraçâo 

Pübl ica. 

Parágrafo Unico: Denunciar eventual recusa de empresa produtora de medicamentos, 

distribuidora, farmácia ou drogaria, em conceder a isencão prevista no Convênio ICMS CONFAZ 

n.° 87/2002 ou em outro Convênio a Secretaria Executiva da CMED e aos Ministérios Püblicos 

Federal e Estadual, acompanhada de documentos que a instruem. 

CAPITULO V 
CESTA DE PRE0S 

Art. 31 Observar se os preços nao estâo abaixo do limite inferior ou acirna do major valor 

constante da faixa identificada para o produto, devendo: 

- estabelecer uma cesta de preços aceitáveis, a qual dever ser analisada de forma critica, em 

especial quando houver grande variação entre os valores apresentados; 

II - utilizar a media ponderada constante no Banco de Preços em SaUde - BPS como parâmetro 

lógico a ser seguido na fixaçao do preço máximo nas compras de medicamentos pelo Municipio, 

aplicando-se a ele os filtros condizentes corn a aquisicão pretendida. 

Ill - utilizar a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de precos como metodologia 

para a definicão do preco de referenda para a contratação, devendo o cálculo incidir sobre urn 

conjunto de très ou mais preços colhidos das fontes de pesquisa indicadas neste Decreto, 

desconsiderando os valores inexequIveis e os excessivamente elevados. 

T'TULO IV 
DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 32 Na planllha de formação de preços deverã constar, sempre que existir, as marcas dos 

objetos cotados nos preços de referéncia. 

Art. 33. As referências de precos poderão ser utilizadas dentro de 180 (cento e oitenta) dias após 

a emissão do documento. 

Art. 34. A correção inflacionária de que trata este Decreto serâ aplicada somente aos preços 

praticados pela própria Administraçâo quarido concluidos nos termos do artigo 50,  §31, sendo 

medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro indice que vier a 

substitul-lo. 

Parágrafo ünico. Será utilizado como data inicial para correcâo inflacionária dos preços 

praticados pela Administraçao o més da homologação e como data final o més do ültimo indice 

disponivel. 
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Municipio de Chopinzinho 

40 

Art. 35 A justificativa do processo licitatório será sempre clara, técnica e precisa, e deverá indicar 

as metas e objetivos que se pretendem alcancar corn a aquisicão do medicamento, sendo 

vedadas justificativas genéricas incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 

Administraçâo. 

Art. 36 A definiçâo das unidades e das quantidades a serem adquiridas em processos licitatórios 

devem levar em conta o histôrico de consumo e a provável utilização no periodo do contrato ou 

Ata, sendo obtidas, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas de estimativas e 

mensuração, que deverão integrar o processo licitatôrio. 

Art. 37 Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo licitatório, no que 

tange a formaçâo de precos, serão decididos pela Divisâo de Compras Licitaçâo e lnfraestrutura 

da Secretaria Municipal de Saüde. 

Art. 38 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 

contrário. 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sáo Miguel 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANA 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN 

Eds~n Luuz Cenci 

Prefeito 

Publicado no Diário Oficiat dos 
Municipios do Sudoeste do Paraná 
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EDIçAO  N0 23,O  de9jO"572O21 
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  Memorando 4- 861/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Giliane F.

Data: 10/03/2023 às 15:22:54

 

Boa tarde,

Considerando que nas licitações do CONIMS,sendo elas uma de medicamentos e outra de suplementos alimentares,
onde a secretaria de saúde adquire todos os produtos pertinentes as mesmas, a nutrição líquida em questão era
licitada na de suplementos e não na de medicamentos.

Considerando que na ANVISA o cadastro se da como alimento (em anexo), sendo assim não se caracteriza como
medicamento.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

registro.pdf
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  Memorando 5- 861/2023

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/03/2023 às 15:29:26

 

Segue em anexo:

- Decreto CPL.

- Decreto Pregoeiro.

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf

Decreto_423_2022_Nomeia_Pregoeiro_e_Equipe_de_apoio_exercicio_2023.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 423/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
    

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF nº 085.098.669-96 e RG nº 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Sílvio Alves da Rosa, CPF n° 032.805.189-62 e RG n° 7.944.207-0 /PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2023. 

Art. 2º - Ficam igualmente nomeados Sra. Micheli Leticia Dietrich, CPF nº 081.079.229-

05 e RG nº 10.612.160-5 SSP/PR, Sra. Clécia Steilmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR e a Sra. Andréia da Silva CPF nº 069.545.749-70 e RG nº 9.673.657-6  SSP/PR, 

como equipe de apoio. 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado o 

Decreto nº 507/2021, de 30 de dezembro de 2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

  
Cod404211
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  Memorando 6- 861/2023

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 13/03/2023 às 16:00:03

 

Encaminho para Parecer da CPL. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo
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Memorando 7- 861/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/03/2023 às 16:47:20

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

Segue parecer CPL.

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_19_.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

H
E

LD
E

R
 F

E
LI

P
E

 K
LA

S
S

E
N

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
6F

C
-7

1A
A

-6
0E

6-
26

93
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
6F

C
-7

1A
A

-6
0E

6-
26

93

1Doc:          52/296



 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 
 
 
DATA: 13/03/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE PARA AQUISIÇÃO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO 
VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA. 
 
  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Aquisição de Complemento Alimentar de Pequeno Volume – 
Nutrição Liquida, Hiperproteica, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

 
De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser 

perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja 
realizada via Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 
 

 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 16FC-71AA-60E6-2693

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 13/03/2023 16:47:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/16FC-71AA-60E6-2693
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  Memorando 8- 861/2023

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 14/03/2023 às 08:47:35

 

Encaminho para Autorização do Prefeito. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo
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Memorando 9- 861/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/03/2023 às 08:50:29

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf
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                  Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 861/2023 e 

considerando a formação de preços estipulada pela Secretarias Municipais, autorizo o 

Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do tipo menor preço,  

contratação imediata, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e alterações posteriores e nº 

10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como a LC 123/06 e LC147/14 e 

Legislação Municipal. 

 
Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão 

de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

 

          Chopinzinho - PR, 14 de março de 2023. 

 

 

 

 

________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

AUTORIZAÇÃO 
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_
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

de complemento alimentar de pequeno volume – nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo 

de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para aquisição do complemento, através de Processo Licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 28 de fevereiro de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de 

pequeno volume – nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 

hipercalórica, destinado à Usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo 

Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência 

em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 
100ml, hipercalórica. Indicada para 
paciente com perda de peso induzida 
pelo câncer ou com risco para esta 
condição. Com e/ou sem sabor, frasco 
de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – 

nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, 

indicado para pessoas em situação de risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, 

conhecido como caquexia, sendo muito usado para casos de enfermidades como com câncer, 

AIDS ou lesão por pressão, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de qualidade e 

excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde – CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os 

insumos alimentícios prescritos por profissionais habilitados, o complemento alimentar de 

pequeno volume - nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 

hipercalórica, não está contemplado, sendo assim necessário um novo processo para compra.  

2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo 

de 2800 unidades de 200ml, principalmente para pacientes em tratamento de câncer e/ou 

dificuldade para manter peso e de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
ER

C
O

 

N
U

TR
IK

C
A

L 

M
ED

IC
A

L VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, 

com mínimo de 9,2g de 

proteína por 100ml, 

hipercalórica. Indicada para 

paciente com perda de peso 

induzida pelo câncer ou com 

risco para esta condição. Com 

e/ou sem sabor, frasco de 

200ml. 

19,64 22,44 25,00 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

 

 

 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 

solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a 

presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos 
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efetivamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 

obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (meses) meses, contados a partir da sua 

assinatura. 

4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 

situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 

e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais. Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentados pelos produtos fornecidos. 

4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 

no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 

1.990 – Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 

com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 

existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 

Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 

Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 

4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 

da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 

4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois 

reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  
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5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 

8.1 A(s) ARP(s)) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

8.2 A(s) ARP(s) de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 

quantitativos. 
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9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Fabiane 

Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – 

CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 
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Chopinzinho/PR, 28 de fevereiro de 2023. 

 
GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de pequeno volume – 

nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, destinado à Usuário 

do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos 

itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 
hipercalórica. Indicada para paciente com 
perda de peso induzida pelo câncer ou com 
risco para esta condição. Com e/ou sem 
sabor, frasco de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – nutrição liquida, 

hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, indicado para pessoas em situação de 

risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, conhecido como caquexia, sendo muito usado para 

casos de enfermidades como com câncer, AIDS ou lesão por pressão, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde – 

CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os insumos alimentícios prescritos 

por profissionais habilitados, o complemento alimentar de pequeno volume - nutrição liquida, hiperproteica, 

com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, não está contemplado, sendo assim necessário um 

novo processo para compra.  

2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo de 2800 

unidades de 200ml, principalmente para pacientes em tratamento de câncer e/ou dificuldade para manter peso 

e de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços 

obtidos junto às seguintes empresas: 

a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue demonstrativo 

dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
ER

C
O

 

N
U

TR
IK

C
A

L 

M
ED

IC
A

L VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, 

hiperproteica, com mínimo 

de 9,2g de proteína por 

100ml, hipercalórica. 

Indicada para paciente com 

perda de peso induzida pelo 

câncer ou com risco para esta 

condição. Com e/ou sem 

sabor, frasco de 200ml. 

19,64 22,44 25,00 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após solicitação e 

conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a presente licitação dar-se-á 

sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que 

somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidade da 

Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste 

Termo de Referência. 

4.2 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (meses) meses, contados a partir da sua assinatura. 

4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situada na Rua 

Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. Os produtos que não atenderem às 

exigências especificadas, não serão recebidos. 

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 

fornecidos. 

4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 

sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do 

Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos 

órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 

Industrial (CONMETRO). 

4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 

evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

98
8-

C
26

5-
B

9A
A

-D
53

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
98

8-
C

26
5-

B
9A

A
-D

53
1

1Doc:          75/296



 

 
Página 3 de 9 

4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal e 

do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 

4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais) para a 

fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário adjudicado. 
5.3 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  

5.4 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser 

entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela 

Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.6 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

regularização. 

5.7 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 

os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-60. 

5.9 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade 

da adjudicatária. 

5.10 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.11.  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação 

ou reajuste. 

5.12. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei Federal nº 
8.666/93 

5.13 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de 

Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, independente a 

quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 

8.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução desde 
que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo da servidora 
Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 
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9.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo da 
Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – 
CPF 738.723.420-53. 
9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
10. DA RESCISÃO 

10.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 

previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades 

pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, 

bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 

dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 

correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 

do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 

termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 

patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 

procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 

valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os documentos 

pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 

da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 

da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no Contrato. 

 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 

público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o organismo 

financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas 

indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do Contrato.  

 
13 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
13.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
13.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
13.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
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13.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da 
apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos 
custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços. 
13.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
13.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 

 

Chopinzinho/PR, 22 de março de 2023. 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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Papel: Assinante
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  Memorando 12- 861/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 22/03/2023 às 11:28:13

 

Encaminho para Autorização do Prefeito. 

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 
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Memorando 13- 861/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/03/2023 às 11:31:08

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_45_.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando 

Eletrônico nº 861/2023 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do 

tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das Leis Federais nº 

8.666/93 e alterações posteriores e nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, bem 

como a LC 123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303 

 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão 

de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei Federal nº 8.666/93. 

          Chopinzinho - PR, 22 de março de 2023. 

 

 

 

________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

AUTORIZAÇÃO 
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  Memorando 14- 861/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 22/03/2023 às 15:30:34

 

Prezados,

Segue em anexo minuta de Edital e Aviso de Licitação, para Pregão Eletrônico - Registro de Preços.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

Aviso_PE_xx_2023_PE_RP_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.pdf

MINUTA_EDITAL_XX_2023_PE_RP_AQUISICAO_DE_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº __/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia ___ de ___ de 2023, às __:__ (____) horas. Objeto: Registro de Preços para 
Aquisição Futura de Gêneros Alimentícios, para as Secretarias Municipais. Valor máximo estimado: R$ 
4.239.908,86. Gênero: Compras. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   
 
 

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 861/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33/2023 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº ___/2023 

FORMA: ELETRÔNICO 
 
 
 
 
 
 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – 
NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 
9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° ___/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 33/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: __/__/2023 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às __:__ horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) “Acesso Identificado” 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO 
ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO 
DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA, em conformidade com as condições das 
cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

___  de ____  de 2023 às __h__min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet)  
 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 
083/2016, Decreto Municipal nº 387/2022, Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022 e 
legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será um dos Servidores, designado pelo Decreto nº 423/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19/12/2022. 
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e anexos das 
empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da disponibiliza-
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ção do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até ___  de ____  de 2023 às __h__min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá ___  de ____  de 2023 às 
__h__min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste 
Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUAL-
QUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 
10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, 
COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Ane-
xo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (46) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria 
Municipal de Administração, telefone nº (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências conti-
das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 - Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, conside-
ra-se: 
 
2.8.1 - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação. 
2.8.2 - âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE.  
 
                                                                                                                                                                                 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente cre-
denciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
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a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.6 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3º 
grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autori-
dade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona-
da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitató-
rios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
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atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.4.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.12, considera-se válida as Declarações 
devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que estas se-
rão solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
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mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação. 

 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fecha-
do” , em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di-
vulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
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7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.30.1 - No país; 
7.30.2 - Por empresas brasileiras;  
7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.1.1 - Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2 - Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de peque-
no porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao me-
nor preço válido; 
8.1.3.2 - a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 
situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porven-
tura se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
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direito; 
8.1.3.4 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identi-
fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmen-
te ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por mi-
croempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempre-
sas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regi-
onal. 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
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sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 48 e 49 da Lei 
Complementar Municipal nº 83, de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 296/2022, de 16 de agosto 
de 2022. 
8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do lici-
tante, observado o disposto neste Edital.  
 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.2 - SICAF; 
9.3 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.4 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.6 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comer-
cial da respectiva sede. 

 9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceita-
ção ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.9 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.9.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo distri-
buidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitan-
te, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro 
prazo não constar do documento.  
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9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

   
9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda; 

 9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 

 9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
  
9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

 9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
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do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.18 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

   
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser ane-
xada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a 
partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada 
para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, 
§ 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto; 
10.3.6 – Marca do produto. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
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ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 
11.1 Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 3° 
do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:  

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisória n° 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasi-
leira (ICPBrasil) para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de do-
cumentos eletrônicos, reconhecendo que os documentos em meio eletrônico produzidos 
com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se 
verdadeiros em relação aos signatários, na forma do artigo 219 da Lei n° 10.406/2002 
(Código Civil), sem prejuízo das demais disposições em normas específicas. 

11.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação;  
12.1.3 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;  
12.1.4 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalícias;  
12.1.5 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;  
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 
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13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresen-
tação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar con-
trarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sen-
do-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via ori-
ginal na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias após o seu 
recebimento. 

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
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ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições.  

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
 
16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

 
16.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 
16.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniên-
cia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprova-
da repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 
caso. 
16.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percen-
tagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas an-
teriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sub-
sidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
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16.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
 
17 – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
17.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
17.2 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a pre-
sente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente 
entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a ad-
quirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
17.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situa-
da na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
17.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
17.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 
– Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacio-
nal de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
17.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secre-
tarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
17.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
17.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
 
18 – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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18.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário 
adjudicado. 
18.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do objeto, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PRE-
FEITURA para pagamento. 
18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
18.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.9. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10.  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
18.12.  Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  
18.13.  Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
 
19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo 
da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de 
Saúde. 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 
sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da 
fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
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19.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
 
20.2  Constituem obrigações da CONTRATADA:  
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
20.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos;. 
20.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
Município de Chopinzinho/PR; 
20.2.8 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, in-
dependentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, indepen-
dente a quantidade. 
20.2.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução da ARP/Contrato. 
 
21 - DA RESCISÃO 
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21.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
21.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
21.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
21.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 
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22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 
 
22.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
23 - DAS PENALIDADES 
 
23.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta-
rão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escri-
ta com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, 
da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
ção das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
23.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-TRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
23.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
23.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
24.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

25 – DA PUBLICAÇÃO 
 
25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
25.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
 
26 - DO FORO 
 
26.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
26.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 
 
 
27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.3 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
27.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
27.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
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gente. 
27.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
27.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
27.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
27.10 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
27.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.13 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. 
27.14 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
27.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iní-
cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho.  
27.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
27.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 

ANEXO I Termo de Referência 
ANEXO II Modelo de Proposta 
ANEXO III Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar 
ANEXO IV Declaração Regularidade no Ministério do Trabalho 
ANEXO V Declaração Enquadramento – ME/EPP 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preços 
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Chopinzinho, ____ de ___________ de 2023. 
 

 
EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO 
 
 

HELDER FELIPE KLASSEN 
Presidente da CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR 

DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 
9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de pequeno volume 

– nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, destinado à Usuá-

rio do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos 

itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com míni-
mo de 9,2g de proteína por 100ml, hiperca-
lórica. Indicada para paciente com perda de 
peso induzida pelo câncer ou com risco para 
esta condição. Com e/ou sem sabor, frasco 
de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – nutrição liqui-

da, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, indicado para pessoas em situa-

ção de risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, conhecido como caquexia, sendo muito usado 

para casos de enfermidades como com câncer, AIDS ou lesão por pressão, bem como melhorar e oferecer, a 

cada dia, serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde – 

CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os insumos alimentícios prescritos 

por profissionais habilitados, o complemento alimentar de pequeno volume - nutrição liquida, hiperproteica, 

com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, não está contemplado, sendo assim necessário um 

novo processo para compra.  

2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo de 2800 uni-

dades de 200ml, principalmente para pacientes em tratamento de câncer e/ou dificuldade para manter peso e 

de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços obti-

dos junto às seguintes empresas: 
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a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue demonstrati-

vo dos valores de cada um dos itens: 

 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
ER

C
O

 

N
U

TR
IK

C
A

L 

M
ED

IC
A

L VALOR UNI-
TÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperprotei-

ca, com mínimo de 9,2g de 

proteína por 100ml, hiperca-

lórica. Indicada para paciente 

com perda de peso induzida 

pelo câncer ou com risco para 

esta condição. Com e/ou sem 

sabor, frasco de 200ml. 

19,64 22,44 25,00 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após solicitação e 

conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a presente licitação dar-se-á 

sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que so-

mente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidade da Secre-

taria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Ter-

mo de Referência. 

4.2 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (meses) meses, contados a partir da sua assinatura. 

4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situada na Rua 

Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem como, todos os tri-

butos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. Os produtos que não atenderem às 

exigências especificadas, não serão recebidos. 

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-

nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplica-

ção das penalidades previstas neste Edital. 

1Doc:          115/296



 

 

 

 

 

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produ-

tos fornecidos. 

4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-

ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código 

do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, 

pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Quali-

dade Industrial (CONMETRO). 

4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria eviden-

ciando a entrega e destinação dos materiais. 

4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal e 

do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 

4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de algu-

ma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo CON-

TRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicá-

veis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais) para a 

fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário adjudicado. 
5.3 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orçamentária: SECRE-

TARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  

5.4 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá 

ser entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela 

Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRA-

TANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à 

caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.6 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-

selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regulari-

zação. 

5.7 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem co-

mo os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
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5.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-60. 

5.9 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilida-

de da adjudicatária. 

5.10 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-

mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.11.  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação 

ou reajuste. 

5.12. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei Federal 
nº 8.666/93 

5.13 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifica-

ções constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e for-

ma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-

tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Chopin-

zinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, independen-

temente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 

8.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução desde 
que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo da servidora 
Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 
9.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo 
da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da fiscal o Senhor Fabio Andre-
olli – CPF 738.723.420-53. 
9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
10. DA RESCISÃO 

10.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou par-
cial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos preju-
ízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em deci-
são irrecorrível; 
10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações con-
sideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 

previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalida-

des pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do con-
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trato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-

gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 

correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 

total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 

termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 

patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 

procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 

o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-

dente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os documentos 

pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em deci-

são irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-

to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações con-

sideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-

ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 

público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-

tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATA-

DA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a ou-

torga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envol-

vimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colu-

sivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o organis-

mo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pesso-

as indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-

dos à licitação e à execução do Contrato.  

 
13 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, re-
tardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Cho-
pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
13.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos pro-
dutos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. 
13.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornece-
dores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação 
da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-
bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de compo-
sição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
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13.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigen-
tes. 
13.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 

 

Chopinzinho/PR, 22 de março de 2023. 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), telefone:..........., e-
mail....................., propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao 
previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ___/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
 
Prazo de execução: Conforme disposto no item 5 do Termo de Referência. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

  

1Doc:          126/296



 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – VI 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III 
DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-
se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 
possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 
13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-
mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
 

Assinatura de Representante Legal 
 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR 
DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE 
PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

ANEXO – VII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº **/2023 

Aos      dias do mês de     do ano dois mil e vinte e três, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Srs. Edson Luiz Cenci, brasileiro, portador do RG nº 3.533.593-5/PR, 
inscrito no CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bair-
ro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e     , 
brasileiro, inscrito no CPF nº   , portador do RG nº _, residente e domiciliado    , 
representante legal da empresa   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº , 
Inscrição Estadual nº   , estabelecida na    , telefone __________, e-
mail______________, denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar 
a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número ___/2023.  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO:  
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – 
NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, 
HIPERCALÓRICA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da 
via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias após 
o seu recebimento. 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições.  
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
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3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a 
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presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata 
de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situ-
ada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 – Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ ___________ 
(______________________________). 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-
tário adjudicado. 
5.3. O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fis-
cal que deverá ser entregue no máximo até o dia 01 (um) do mês corrente, relativa a entrega do 
objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.12. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303. 
5.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.  
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a car-
go da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Muni-
cipal de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do obje-
to licitado, ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como 
substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 10.8.2 e 11.7.2 do termo de referência, de acordo com a gravidade da situ-
ação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
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7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.2.4 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
ao Município de Chopinzinho/PR; 
7.2.8 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 
7.2.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
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9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93): 
10.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei nº 8.666/93. 
10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da 
Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofici-
al, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
13.1 O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
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gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO:   
14.1 Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2023 e à proposta do licitante vence-
dor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta ARP- Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta ARP que trata do colaborador responsável da empresa pela ARP.  
14.2 Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 
14.3 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
nesta Ata de Registro de Preços. 

 
Chopinzinho,   de    de 2023. 

 
Município de Chopinzinho – Contratante  

Edson Luiz Cenci - Prefeito 
 

- Contratada  
- Representante Legal  

Grazziele Matte Dossena 
Gestora da ARP 
 
Fabiane Grazielle Agulho  
Fiscal da ARP 
 
Fabio Andreolli  
Fiscal Substituto da ARP 
 

Anexo I da ARP nº **/2023 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 

Item Quant
. 

Unid. Descrição do Produto Mar-
c
a

Unit. R$ Total R$ 
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Memorando 15- 861/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 22/03/2023 às 15:46:06

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, PGM-LIC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
IA

 A
N

T
O

N
IA

 S
C

H
IZ

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

99
-9

2F
4-

A
D

C
C

-D
8F

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

99
-9

2F
4-

A
D

C
C

-D
8F

E

1Doc:          139/296



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9B99-92F4-ADCC-D8FE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 22/03/2023 15:47:57 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9B99-92F4-ADCC-D8FE
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Memorando 16- 861/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 23/03/2023 às 17:53:40

Setores (CC):

SMA-LC, SMS-CLI

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, PGM-LIC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 861/2023, e Processo Licitatório nº 33-2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_37_2023_Mem_861_2023_Processo_33_2023_Pregao_Eletronico_registro_de_precos_para_fornecimento_de_complemento_alimentar_nutricao_liquida_hiperproteica.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 861/2023. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 33/2023. 
 

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO Nº 37/2023/PGM/MS 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 861/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Contra-
tos, pretende realizar pregão eletrônico para registro de preços, objetivando o for-
necimento de complemento alimentar de pequeno volume-nutrição líquida, hiper-
proteica, com o mínimo de 9,2 G de proteína por 100 ml, hipercalórica, ao preço 
máximo de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois re-
ais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referência elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de preços praticados no mercado;  indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e ata de registro de pre-
ços. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-
tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-
los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 
dos referidos documentos.”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Contra-
tos, pretende realizar pregão eletrônico para registro de preços, objetivando o for-
necimento de complemento alimentar de pequeno volume-nutrição líquida, hiper-
proteica, com o mínimo de 9,2 G de proteína por 100 ml, hipercalórica, ao preço 
máximo de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois re-
ais). 

2.3.1. DA MODALIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá-
vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito 
de “serviços comuns”, previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/20023. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 “Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
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O conceito de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a 
doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção do pregão 
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada “para a con-
tratação de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 
que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida-
de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução”. (Acórdão 
1667/2017-Plenário). 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: O uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 
10.520/2002. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 
2.749/2010 - Plenário:  

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.º 06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das áreas de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto à não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam expertise por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços – incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil – 
é de fundamental importância, cuja negligência traria o 

 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado.” 
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risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
a modalidade pregão para a contratação dos serviços 
pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos 
não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o 
objeto do certame “trata-se de serviço de natureza co-
mum, a ser licitado mediante pregão, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte”. Bastaria mencionar que, 
como o critério de classificação era o menor preço, o 
simples fato de a modalidade ser concorrência “não ga-
rante que será selecionada empresa capaz de executar o 
serviço. Necessário sim que os critérios de habilitação se-
jam bem delineados, independentemente da modalidade 
de licitação empregada”. Acolhendo o voto do relator, 
deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp 
a anulação da Concorrência Pública n.º 06/2010 (TCU. 
Acórdão n.º 2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010). 
 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe-
lecidos no art. 3º, da Lei nº 10.520/20024 e Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica.  
 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 

2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

 
4 “Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.” 
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Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí-
cios resultantes da contratação. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos produtos que a Administração pretende adquirir são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. 
 
2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 
Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o art. 4º, inc. I, da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 
10.024/2019.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condi-
ções de execução, revisão, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se-
guintes itens: 

a) critério de julgamento; 

b) impedidos de licitar; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; 

f) gestão e fiscalização da ata. 
 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

A Secretaria interessada anexou aos autos orçamentos para aferição dos 
preços praticados no mercado, a fim de comprovar que o preço de referência é 
compatível com os preços praticados no mercado. 

Reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Muni-
cipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 
documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo-
res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela-
boração dos referidos documentos.”. 
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Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.3.7. DA LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, RESERVA DE COTAS E PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. 
De acordo com os artigos 3º5 e 48, inc. I,6 da LC nº 123/2006, alterada pelas 

LC nº 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada item, a 
restrição da participação às micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o 
critério de julgamento é o menor preço por item, e o valor do global do item não 
ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 
 
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a 
designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 
 
2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pros-
seguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 861/2023, no qual a Secretaria Munici-
pal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Contratos, pretende realizar pregão 
eletrônico para registro de preços, objetivando o fornecimento de complemento 
alimentar de pequeno volume-nutrição líquida, hiperproteica, com o mínimo de 9,2 
G de proteína por 100 ml, hipercalórica, ao preço máximo de R$ 54.992,00 (cin-

 
5 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).” 
6 “Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 
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quenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais), desde que atendidas as 
seguintes recomendações: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Recomendação 1: justificar os quantitativos referente ao item 2.3 do 
termo de referência. 

Recomendação 2: considerando os itens 4.9 e 5.4 do termo de referên-
cia, definir uma única sistemática de pagamento, devendo suprimir o 
item correspondente à sistemática preterida. 

Recomendação 3: suprimir o item 5.2 do termo de referência, posto 
que o item 4.1 já regula os mesmos aspectos da sistemática de paga-
mento, e de forma mais congruente com o sistema de registro de pre-
ços. 

Recomendação 4: no item 10.8.7 do termo de referência, consertar a 
remissão para o item 10.7. 

Recomendação 5: a servidora Fabiane Grazielle Agulho deverá emitir 
uma declaração de que é a responsável pela pesquisa de preços, assi-
nando-a eletronicamente, e a anexando ao processo licitatório. 

Recomendação 6: promover a correção do item 3.3 do termo de refe-
rência, de acordo com o item 2.6 do edital. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando às cópias aos autos deste processo. 

Recomendação 2: providenciar nova minuta de publicação de aviso de 
licitação, posto que a minuta juntada à fl. 81 não corresponde ao objeto 
licitado. 

Recomendação 3: providenciar as adequações em relação ao termo de 
referência a ser reformulado pela secretaria interessada. 

Recomendação 4: providenciar a alteração da redação do item 9.9.1 do 
edital, de acordo com a seguinte redação: “Certidão negativa de falência e 
recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove plano de 
recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
da pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da ses-
são pública deste PREGÃO, se outro prazo não consta no documento.” 

Recomendação 5: quanto às condições de pagamento contidas no 
Anexo II, devem estar adequadas ao termo de referência. A
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Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e à Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de pequeno volume – 

nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, destinado à Usuário 

do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos 

itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 
hipercalórica. Indicada para paciente com 
perda de peso induzida pelo câncer ou com 
risco para esta condição. Com e/ou sem 
sabor, frasco de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – nutrição liquida, 

hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, indicado para pessoas em situação de 

risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, conhecido como caquexia, sendo muito usado para 

casos de enfermidades como com câncer, AIDS ou lesão por pressão, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde – 

CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os insumos alimentícios prescritos 

por profissionais habilitados, o complemento alimentar de pequeno volume - nutrição liquida, hiperproteica, 

com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, não está contemplado, sendo assim necessário um 

novo processo para compra.  

2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo de 2800 

unidades de 200ml, levando em considerando a sazonalidade de usuários da nutrição foi feito um média de 8 

pacientes mensais em uso, a qual é dispensada um frasco por dia a cada paciente, totalizando 30 unidades por 

mês para cada usuário, principalmente para pacientes em tratamento de câncer e/ou dificuldade para manter 

peso e de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços 

obtidos junto às seguintes empresas: 

a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue demonstrativo 

dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
ER

C
O

 

N
U

TR
IK

C
A

L 

M
ED

IC
A

L VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, 

hiperproteica, com mínimo 

de 9,2g de proteína por 

100ml, hipercalórica. 

Indicada para paciente com 

perda de peso induzida pelo 

câncer ou com risco para esta 

condição. Com e/ou sem 

sabor, frasco de 200ml. 

19,64 22,44 25,00 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após solicitação e 

conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a presente licitação dar-se-á 

sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que 

somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidade da 

Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste 

Termo de Referência. 

4.2 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (meses) meses, contados a partir da sua assinatura. 

4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situada na Rua 

Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. Os produtos que não atenderem às 

exigências especificadas, não serão recebidos. 

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 

fornecidos. 

4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 

sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do 

Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos 

órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 

Industrial (CONMETRO). 

4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 

evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
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4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal e 

do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 

4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais) para a 

fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  

5.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 

os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-60. 

5.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade 

da adjudicatária. 

5.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, 

especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.9 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou 

reajuste. 

5.10 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei Federal nº 
8.666/93 

5.11 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
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6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de 

Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, independente a 

quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 

8.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução desde 
que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo da servidora 
Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 
9.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo da 
Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – 
CPF 738.723.420-53. 
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9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
10. DA RESCISÃO 

10.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 

previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades 

pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, 

bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 

dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 

correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 

do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 

termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 

patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 

procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 

valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os documentos 

pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 

da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 

da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no Contrato. 

 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 

público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o organismo 

financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas 

indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do Contrato.  

 
13 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
13.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
13.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
13.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da 
apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos 
custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços. 
13.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
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13.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
13.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 

 

Chopinzinho/PR, 22 de março de 2023. 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos Íins, que eu Fabiane Grazielle Agulhó, fui responsável pela

/ pesquisa de preço para dar início ao processo licitatório da nutrição liquida para secretaria
municipal de saúde de Chopinzinho.

Considerando que as empresas citadas no processo, sendo elas Merco Soluções, Nutrikcal
e Medical Saúde, foram as mais ágeis na elaboração e envio dos orçamentos.

Sem mais, me coloco a disposição para qualquer dúvida.

Chopinziúo, 24/ 03 /2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0727-21A8-12D0-B19C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 24/03/2023 15:31:00 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0727-21A8-12D0-B19C

1Doc:          162/296



Memorando 18- 861/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 24/03/2023 às 11:44:01

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, PGM-LIC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Ciente das alterações realizadas. Atendem as recomendações contidas no parecer jurídico exarado.

Remeto os autos à Comissão de Licitações e Contratos, para prosseguimento do certame, e análise das
recomendações da Procuradoria dirigida à Divisão.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9EB8-3F77-9DD4-2742

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 24/03/2023 11:44:26 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9EB8-3F77-9DD4-2742
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Memorando 19- 861/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/03/2023 às 11:46:21

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, PGM-LIC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Prezados, 

Segue o processo, considerando os despachos 17 e 18.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8939-C03B-3025-F22F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 24/03/2023 11:46:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8939-C03B-3025-F22F
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  Memorando 20- 861/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/03/2023 às 08:24:10

 

Edital e Aviso

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

Aviso_PE_14_2023_PE_RP_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.pdf

EDITAL_14_2023_PE_RP_AQUISICAO_DE_SUPLEMENTO_ALIMENTAR.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 28/03/2023 08:38:33 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Helder Felipe Klassen 28/03/2023 21:03:55 ICP-Brasil HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F885-1A5A-C825-1078 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 14/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 12 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto Registro de Preços para 
Fornecimento de Complemento Alimentar de Pequeno Volume – Nutrição Liquida, Hiperproteica, com 
Mínimo de 9,2g de Proteína por 100ml, Hipercalórica. Valor máximo estimado: R$ 54.992,00. Gênero: 
Compras. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   

 

 
MEMORANDO ELETRÔNICO N° 861/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33/2023 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº 14/2023 

FORMA: ELETRÔNICO 
 

 

 

 

 

 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – 
NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 
9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. 
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2 

 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 14/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 33/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 12/04/2023 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) “Acesso Identificado” 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO 
ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO 
DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA, em conformidade com as condições das 
cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

12 de abril de 2023 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet)  
 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 
083/2016, Decreto Municipal nº 387/2022, Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022 e 
legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será um dos Servidores, designado pelo Decreto nº 423/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19/12/2022. 
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
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ponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 12 de abril de 2023 às 09h00min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 12 de abril de 2023 às 
09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEI-
CA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Ane-
xo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (46) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone nº (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências conti-
das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 - Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, conside-
ra-se: 
2.8.1 - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação. 
2.8.2 - âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE.  
                                                                                                                                                                                 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente cre-
denciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 
do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.6 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
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atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.4.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.12, considera-se válida as Declarações 
devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que estas se-
rão solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação. 

 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di-
vulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.30.1 - No país; 
7.30.2 - Por empresas brasileiras;  
7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.1.1 - Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2 - Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de peque-
no porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao me-
nor preço válido; 
8.1.3.2 - a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
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classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 
situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porven-
tura se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
8.1.3.4 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identi-
fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmen-
te ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por mi-
croempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempre-
sas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regi-
onal. 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
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negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 48 e 49 da Lei 
Complementar Municipal nº 83, de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 296/2022, de 16 de agosto 
de 2022. 
8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do lici-
tante, observado o disposto neste Edital.  
 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.2 - SICAF; 
9.3 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.4 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.6 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

 9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.9 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.9.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em 
data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 
não consta no documento.  
 
9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

   
9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 

 9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
  
9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
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do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

 9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.18 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

   
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser ane-
xada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a 
partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 
66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto; 
10.3.6 – Marca do produto. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
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10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 
11.1 Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 3° 
do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:  

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisó-
ria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira (ICPBrasil) para garantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica de documentos eletrônicos, reconhecendo que os documentos em meio 
eletrônico produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado 
pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do 
artigo 219 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil), sem prejuízo das demais disposi-
ções em normas específicas. 

11.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação;  
12.1.3 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;  
12.1.4 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalícias;  
12.1.5 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;  
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
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(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias após o 
seu recebimento. 

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições.  

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
 
16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

 
16.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 
16.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniên-
cia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprova-
da repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 
caso. 
16.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percen-
tagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá 
também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
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dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o forneci-
mento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sub-
sidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
 
17 – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
17.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
17.2 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a pre-
sente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente 
entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a ad-
quirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
17.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situa-
da na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
17.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
17.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 
– Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacio-
nal de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
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17.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secre-
tarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
17.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
17.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
 
18 – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
18.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
18.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.8.  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.9. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
18.10.  Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  
18.11.  Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
 
19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo 
da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de 
Saúde. 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 
sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
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ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da 
fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
19.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
 
20.2  Constituem obrigações da CONTRATADA:  
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
20.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos;. 
20.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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20.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
Município de Chopinzinho/PR; 
20.2.8 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, in-
dependentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, indepen-
dente a quantidade. 
20.2.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução da ARP/Contrato. 
 
21 - DA RESCISÃO 
 
21.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
21.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
21.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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21.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
21.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 
 
22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 
 
22.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
23 - DAS PENALIDADES 
 
23.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta-
rão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escri-
ta com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, 
da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
ção das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias;  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
23.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-TRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
23.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
23.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
24.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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24.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

25 – DA PUBLICAÇÃO 
 
25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
25.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
 
26 - DO FORO 
 
26.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
26.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 
 
 
27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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27.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.3 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
27.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
27.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
27.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
27.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
27.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
27.10 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
27.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.13 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. 
27.14 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
27.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iní-
cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho.  
27.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

88
5-

1A
5A

-C
82

5-
10

78
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
88

5-
1A

5A
-C

82
5-

10
78

1Doc:          191/296



 

 

24 

 

entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
27.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 

ANEXO I Termo de Referência 
ANEXO II Modelo de Proposta 
ANEXO III Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar 
ANEXO IV Declaração Regularidade no Ministério do Trabalho 
ANEXO V Declaração Enquadramento – ME/EPP 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
Chopinzinho, 28 de março de 2023. 

 
EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO 
 

HELDER FELIPE KLASSEN 
Presidente da CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR 

DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 
9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de complemento alimentar de pequeno 
volume – nutrição liquida, Hiperprotéica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, 
destinado à Usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, através de Processo Licitatório, na modali-
dade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR UNI-

TÁRIO 
(R$) 

VALOR TO-
TAL  
(R$) 

01 2800 FRAS-
CO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 
hipercalórica. Indicada para paciente 
com perda de peso induzida pelo cân-
cer ou com risco para esta condição. 
Com e/ou sem sabor, frasco de 200ml. 

19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
2.1 Considerando a necessidade da aquisição de complemento alimentar de pequeno volume – nu-
trição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, indicado para 
pessoas em situação de risco nutricional ou grau extremo de enfraquecimento, conhecido como ca-
quexia, sendo muito usado para casos de enfermidades como com câncer, AIDS ou lesão por pres-
são, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de qualidade e excelência à população des-
te Município.  
2.2 Considerando que no Processo nº 200/2022, Pregão nº 28/2022 do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde – CONIMS (em anexo), do qual a Secretaria Municipal de Saúde adquire todos os insumos 
alimentícios prescritos por profissionais habilitados, o complemento alimentar de pequeno volume - 
nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, hipercalórica, não está 
contemplado, sendo assim necessário um novo processo para compra.  
2.3 Considerando que a compra se faz necessária para 12 (doze) meses, estimativa de consumo de 
2800 unidades de 200ml, levando em considerando a sazonalidade de usuários da nutrição foi feito 
um média de 8 pacientes mensais em uso, a qual é dispensada um frasco por dia a cada paciente, 
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totalizando 30 unidades por mês para cada usuário, principalmente para pacientes em tratamento de 
câncer e/ou dificuldade para manter peso e de se alimentar para atingir valor calórico necessário. 
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto às seguintes empresas: 
a) MERCO - SOLUÇÕES EM SAÚDE; 

b) NUTRIKCAL – DIETAS ENTERAIS;  

c) MEDICAL SAÚDE. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue de-
monstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

M
E

R
C

O
 

N
U

T
R

IK
-

C
A

L
 

M
E

D
IC

A
L

 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 2800 
FRAS
CO 

Nutrição liquida, hiper-
proteica, com mínimo de 
9,2g de proteína por 
100ml, hipercalórica. In-
dicada para paciente com 
perda de peso induzida 
pelo câncer ou com risco 
para esta condição. Com 
e/ou sem sabor, frasco de 
200ml. 

19,64 22,44 
25,0

0 19,64 54.992,00 

VALOR TOTAL (R$) 54.992,00 
3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 
na pesquisa de preço de mercado. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após soli-
citação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a presen-
te licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Regis-
tro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entre-
gues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a adquirir a 
quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (meses) meses, contados a partir da sua assi-
natura. 
4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situada 
na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem 
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como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. Os 
produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secreta-
ria evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 
4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
 
5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 54.992,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e dois 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orçamentá-
ria: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303.  
5.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
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5.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de res-
ponsabilidade da adjudicatária. 
5.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de re-
pactuação ou reajuste. 
5.10 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 8.666/93 
5.11 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pra-
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como ex-
clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ain-
da: 
7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo-
cal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
Município de Chopinzinho/PR; 
7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, in-
dependentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, indepen-
dente a quantidade. 
7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 
8.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo 
da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de 
Saúde. 
9.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 
sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como substituto da 
fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 21.8.2 e 23.7.2, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
10. DA RESCISÃO 
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10.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
ção ao CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
10.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
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sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
 
11. DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
ção das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
13 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 
13.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniên-
cia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprova-
da repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 
caso. 
13.4 Sempre que ocorrer alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percen-
tagem e proporção da majoração ou redução. 
13.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
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fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá 
também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o forneci-
mento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
13.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sub-
sidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
13.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
 
14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Fabiane Grazielle Agulho. 
 

Chopinzinho/PR, 22 de março de 2023. 

 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), telefone:..........., e-
mail....................., propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao 
previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 14/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: Conforme disposto no item 5 do Termo de Referência. 
 
Prazo de execução: Conforme disposto no item 4 do Termo de Referência. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMEN-

TAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍ-
NIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – VI 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
 

Assinatura de Representante Legal 
 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR 
DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE 
PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

ANEXO – VII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº **/2023 

Aos      dias do mês de     do ano dois mil e vinte e três, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Srs. Edson Luiz Cenci, brasileiro, portador do RG nº 3.533.593-5/PR, 
inscrito no CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bair-
ro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e     , 
brasileiro, inscrito no CPF nº   , portador do RG nº _, residente e domiciliado    , 
representante legal da empresa   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº , 
Inscrição Estadual nº   , estabelecida na    , telefone __________, e-
mail______________, denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar 
a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número 14/2023.  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO:  
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME 
– NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, 
HIPERCALÓRICA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias 
após o seu recebimento. 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições.  
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deve-
rá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornece-
dores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado 
que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a 
presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata 
de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
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4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situ-
ada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 – Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ ___________ 
(______________________________). 
5.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
5.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
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5.9. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.10. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303. 
5.11. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.  
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a car-
go da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Muni-
cipal de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do obje-
to licitado, ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41 , e como 
substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 10.8.2 e 11.7.2 do termo de referência, de acordo com a gravidade da situ-
ação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.2.4 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. A
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7.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
ao Município de Chopinzinho/PR; 
7.2.8 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 
7.2.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; A
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9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93): 
10.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei nº 8.666/93. 
10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da 
Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofici-
al, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
13.1 O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO:   
14.1 Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2023 e à proposta do licitante vence-
dor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta ARP- Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta ARP que trata do colaborador responsável da empresa pela ARP.  
14.2 Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 
14.3 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
nesta Ata de Registro de Preços. 

 
Chopinzinho,   de    de 2023. 

 
Município de Chopinzinho – Contratante  

Edson Luiz Cenci - Prefeito 
 

- Contratada  
- Representante Legal  

Grazziele Matte Dossena 
Gestora da ARP 
 
Fabiane Grazielle Agulho  
Fiscal da ARP 
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Fabio Andreolli  
Fiscal Substituto da ARP 
 

Anexo I da ARP nº **/2023 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca Unit. R$ Total R$ 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F885-1A5A-C825-1078

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/03/2023 08:38:22 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 28/03/2023 21:03:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F885-1A5A-C825-1078
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  Memorando 21- 861/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 08:52:02

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf
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29/03/2023, 08:24 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/15032F8A/03AKH6MRFpxt79hkv5S8nrxKqYZXrA-8UehU6eFh03EZBhnLDfgeeaYR_4a4QBMUd… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO PE 14-2023 - PE - RP SUPLEMENTO ALIMENTAR

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 14/2023. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data da Licitação:
Dia 12 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto Registro
de Preços para Fornecimento de Complemento Alimentar de
Pequeno Volume – Nutrição Liquida, Hiperproteica, com
Mínimo de 9,2g de Proteína por 100ml, Hipercalórica. Valor
máximo estimado: R$ 54.992,00. Gênero: Compras. O Edital
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos,
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico:
www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo telefone: (46)
3242-8614.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:15032F8A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 29/03/2023. Edição 2740
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Edição nº 8358 PUBLICAÇÕES LEGAIS
29 de março de 2023   diariodosudoeste.com.br

B5

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2023

O Municipio de Clevelândia, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

Chamamento Público, objetivando a inscrição de profissionais formados em comunicação, 
publicidade ou marketing, ou profissionais que, comprovadamente, atuem em uma dessas 
áreas, de acordo com o artigo 10, § lº da Lei Federal n° 12.232/2010, para compor subcomissão 

para julgamento de propostas técnicas e seus eventuais recursos apresentados nas licitações para 

contratação de agência de propaganda para prestação de serviços de publicidade, promovidas pelo

Município de Clevelândia- PR, Objetivando a Contratação de Agencia de propaganda para prestar 

serviços de publicidade, nos termos da Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, aplicando-se 

subsidiariamente a Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965 e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

subsequentes alterações.

Os interessados deverão protocolar no setor de protocolo do municipio de Clevelândia-PR os 

documentos exigidos no Edital, A PARTIR DO DIA 03/04/2023 AS 08H, no prédio sede da 

Prefeitura, localizado na Praça Getúlio Vargas, nº 71, centro, CEP 85.530-000 – Clevelândia-PR.

OBS: O edital e seus anexos, encontram-se à disposição dos interessados, no edifício da 

Prefeitura Municipal de Clevelândia, no endereço acima mencionado, no período das 08h às 11h 

e das 13h as 17h, em dias úteis, ou através do site www.clevelandia.pr.gov.br; ou ainda, pode 

ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br.

Clevelândia, 28 de março de 2023

JOSÉ MURILO MARIA GREVETTI
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2023  
UASG: 987509 

 
ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 

O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação no 
dia 12/04/23, às 08:30h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – Clevelândia 
– PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do 
COMPRAGOVERNAMENTAIS, http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por objeto: 
“Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Nitrogenio liquido, para fins de atendimento 
a Secretaria Municipal de Agricultura pelo periodo de 12 (doze) meses”,  nas quantidades e 
especificações mencionadas no Termo de Referência. 
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/licitacao, podendo também 
ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais Informações pelo telefone: 
(46)3252-8007. 

Clevelândia, 28 de março de 2023. 
 

RODRIGO A. MENDES DA SILVA 
PREGOEIRO 

 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 15/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-
br/. Data da Licitação: Dia 13 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços 
para Contratação Futura de Serviços de Sinalização Viária. Valor máximo estimado: R$ 
181.898,40 (cento e oitenta e um mil oitocentos e noventa e oito reais e quarenta centavos). 
Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 14/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 12 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto Registro de Preços para 
Fornecimento de Complemento Alimentar de Pequeno Volume – Nutrição Liquida, Hiperproteica, com 
Mínimo de 9,2g de Proteína por 100ml, Hipercalórica. Valor máximo estimado: R$ 54.992,00. Gênero: 
Compras. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 72/2023 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2023 – (Processo Licitatório 26/2023). Data do Aviso 20/03/2023. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – CNPJ: 80.874.100/0001-86. 

CONTRATADA: GIOVANI LEIRIA FERREIRA – EPP – CNPJ: 32.933.412/0001-70. 
 
OBJETO: aquisição de taças de gin em acrílico a serem utilizadas na festa do dia das mães que acontecerá no dia 
06 de maio de 2023, conforme descritivo abaixo: 
 

Item PRODUTO QTD. 
Valor unitário 

R$ 
Valor Total 
do Item R$ 

 
1 

Taça de Gin em acrílico, com serigrafia personalização 1 
cor em tinta.  
Conforme arte a escolha do cliente. 
Entrega até 20 de abril de 2023. 

 
1.500 

 
R$ 6,28 R$ 9.420,00 

 

VALOR E PAGAMENTO: Pela aquisição do objeto a Contratante pagará a Contratada no valor de R$ 9.420,00(nove 
mil quatrocentos e vinte reais), pagos até dez dias após a entrega do mesmo. 

RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do presente contrato serão suportadas pelo Orçamento 

Municipal, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: nº: 09.00 - Departamento de Educação, Cultura e Esportes; 

09.03 - Divisão de Cultura; 1339200112035 – Apoio ao Desenvolvimento de atividades culturais; 33.90.39 – Outros 

serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Despesa 1174. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL A vigência do contrato é 6 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura. 

 

Bom Sucesso do Sul, 28 de Março de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

NILSON ANTONIO FEVERSANI 
Prefeito Municipal 

NILSON ANTONIO 

FEVERSANI:71795

120959

Assinado de forma digital 

por NILSON ANTONIO 

FEVERSANI:71795120959 

Dados: 2023.03.28 08:52:50 

-03'00'

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 71/2023 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023– (Processo Licitatório 22/2023). HOMOLOGADO EM 24/03/2023. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – CNPJ: 80.874.100/0001-86. 

CONTRATADA: 49.087.789 ADRIANA LUCCA – MEI – CNPJ: 49.087.789/0001-59. 
 
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços com profissionais especializados, com 
instrutor com especialização em musicalidade para ministrar aulas auxiliar na alfabetização e outros, 
conforme descrito neste instrumento, no Edital de Pregão Presencial nº 14/2023 e seus anexos, que passam a fazer 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição: 

Item Descrição do item 
Qtde Horas 
Semanais 

Período 
Meses 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total do 
Item (R$) 

1 

Empresa para disponibilizar um instrutor com 
especialização em educação e musicalidade, com 
capacidade para ministrar aulas de musicalização em 
sala, bem como auxiliar na alfabetização, através da 
música e arte. Planejamento do projeto e aulas a 
serem definidas em conjunto a escola, conforme a 
necessidade da instituição. A contratada deverá arcar 
com as despesas havidas com alimentação, 
transporte, hospedagem e a utilização de 
instrumentos para ministrar as aulas e tributação 
incidente sobre os serviços. Carga horária de 8 horas 
semanais, conforme cronograma elaborado pelo 
Departamento Municipal de Educação. 

8 12 1.700,00 20.400,00 

 
VALOR DO CONTRATO: O valor do presente Contrato é de R$ 1.700,00 (Um Mil e Setecentos Reais) mensais, 
conforme descrito na Cláusula Primeira, totalizando ao final da vigência o valor de R$ 20.400,00 (Vinte Mil e 
Quatrocentos Reais). O valor do presente contrato poderá ser reajustado a cada 12 (meses) com base na variação 
acumulada do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, apurada no período anterior ao do reajuste.  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do objeto do presente Contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 09.00 – Departamento de Educação Cultura e Esportes; 09.01 – Divisão de Ensino; 
1236100102.029 – Atividades Operacionais do Ensino Fundamental 5% e 125% e outros; 33.90.39 - Outros serviços 
de Pessoa Jurídica; Despesa: 1161. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
admitida à prorrogação nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo.  

 
Bom Sucesso do Sul, 28 de Março de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

NILSON ANTONIO FEVERSANI 
Prefeito Municipal 

NILSON ANTONIO 

FEVERSANI:71795

120959

Assinado de forma digital 

por NILSON ANTONIO 

FEVERSANI:71795120959 

Dados: 2023.03.28 

08:51:25 -03'00'

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 

Prefeitura Municipal de Bom Scuesso do Sul torna público que fará realizar, às 

09:01 horas do dia 18 de abril  do ano de 2023, na  sala de licitações e 

contratos da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Candido Merlo  n° 290  

em Bom Sucesso do Sul , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob 

regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) 

obra(s): 

Local do objeto Objeto 

Quantidade e 

unidade de 

medida 

Prazo de 

execução  

Av. Padre Ivo Zolett Recape em CBUQ 16557,29 m² 90 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 

horário comercial, ou solicitada através do e-mail pregoeiro_bss@hotmail.co. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 

encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 

mencionados – Telefone 46)3234-1135. 

Bom Sucesso do Sul, 28 de março de 2023. 

Josiane Folle 

Presidnete da CPL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 03/2023  

Prefeitura Municipal de Bom Scuesso do Sul torna público que fará realizar, às 

09:01 horas do dia 02 de maio do ano de 2023, na la de licitações e contratos da 

Prefeitura Municipal, localizada na Rua Candido Merlo n° 290 em Bom Sucesso 

do Sul , Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por 

preço global, tipo menor preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) 

obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade 

e unidade de 

medida 

Prazo de 

execução  

Sede do Município Recape em CBUQ 12493,62 m² 120 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário 

comercial, ou solicitada através do e-mail pregoeiro_bss@hotmail.com. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 

encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 

mencionados – Telefone (46)3234-1135. 

Bom Sucesso do Sul, 28 de março de 2023. 

Josiane Folle 

Presidnete da CPL 

  

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023  

REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2023 

UASG: 989979 

 

O Município de Bom Sucesso do Sul/PR. Comunica que realizará o Pregão Eletrônico 

nº 19/20223 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado ao REGISTRO DE 
PREÇOS para futuras e eventuais aquisições materiais esportivo e outros para os 
alunos e das escolas municipais e dos projetos sociais, conforme quantidades, 

especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I. A 

sessão do pregão eletrônico será realizada através do site 

www.gov.br/compras/pt-br, no dia 12/04/2023, às 09h00min. O edital 

encontra-se disponível no endereço eletrônico: www.bomsucessodosul.pr.gov.br, 
podendo também ser solicitado pelos e-mails pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou 

licitacoes@bssul.pr.gov.br. Obs. edital exclusivo para microempresa (ME), empresas 

de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), nos termos do art. 

3º e art. 18 e, da lei complementar 123/06 e lei complementar 147/14. Informações 

pelo fone (46) 3234-1135 ou por e-mail. 

 

Bom Sucesso do Sul, 27 de março de 2023. 
 

 
 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 

 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 

O Presidente da associação supra no uso de suas atribuições que lhe conferem o Estatuto 

Social e a legislação vigente, CONVOCA os senhores associados quites com a tesouraria e em 

condições de votar, para participarem da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 31 

(trinta e um) do mês de março de dois mil e vinte e três, às 13h30min (treze horas e trinta 

minutos) em sua sede social, situada no endereço acima, a fim de deliberarem sobre a seguinte 

ordem do dia: 

a) Apreciação do Balanço e Prestação de contas referente ao exercício de 2022; 

b) Assuntos diversos. 

Não havendo na hora acima indicada, número legal de associados presentes para a instalação dos 

trabalhos em primeira convocação, conforme estatuto, a assembleia será realizada em Segunda e 

última convocação às 14h00min (quatorze horas), com qualquer número de associados em 

condições de voto. 

 

Pato Branco, 28 de março de 2023.                              João M. L. Carneiro – Presidente 
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 27/2023 – GP. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2023. 
MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: K.C.R.S Comércio de Equipamentos Eireli - EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.971.041/0001-03, inscrição estadual nº 
177338790110, denominada simplesmente, CONTRATADA. DO OBJETO: a aquisição de equipamentos e 
materiais para promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme Convênio nº 315/2022, 
firmado junto à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, conforme descrição 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN UNIT. TOTAL MARCA 
4 Balança suspensa eletrônica para BIG BAG, com 

capacidade até 2000 kg 
1 UND 3.999,00 3.999,00 LÍDER 

BALANÇAS 
5 Balança eletrônica 1,5 x 1,5 m com capacidade 

até 2000 kg.   
5 UND 5.780,00 28.900,00 LÍDER 

BALANÇAS 

DO VALOR: R$ 32.899,00 (Trinta e dois mil oitocentos e noventa e nove reais). DOS PAGAMENTOS: O 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada 
indicada pela mesma, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. DOS PRAZOS DE ENTREGA 
E VIGÊNCIA: Após a emissão da ordem de compra a empresa terá o prazo de entrega dos materiais de 
até 60 (sessenta) dias, em frente ao Paço Municipal, localizado na Rua 6, nº 1030, centro, Mariópolis-PR. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS: 11.00 – Departamento de Viação e 
Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão de Serviços Rodoviários – 26.782.0023.1.013.000 – Aquisição de 
Equipamentos Rodoviários – 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – Fonte (000). 11.00 – 
Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão de Serviços Rodoviários – 
26.782.0023.1.013.000 – outros materiais de consumo – 33.90.30 – materiais de consumo – Fonte (000). 
Despesa 1311, 1312, 1993. O valor do contrato poderá, eventualmente, ser reajustado ou alterado nos 
termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93. DO GESTOR DO CONTRATO: Nadir Rissardi Primo. FORO: 
Comarca de Clevelândia, Estado do Paraná. Mariópolis, 28 de Março de 2023. Prefeito Municipal, Mario 
Eduardo Lopes Paulek. 

 
MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 

EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2023. PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 5/2023. EMPRESA: Editora Juriti Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 
80.192.081/0001-08 e Inscrição Estadual sob o nº 90406255-31, doravante 
designada DETENTORA DA ATA. DO OBJETO: a implantação de REGISTRO DE 
PREÇO para futura eventual contratação de espaços (centímetro/coluna) em 
jornal com impressão e circulação diária no âmbito local e regional, para fins de 
veiculação dos atos oficiais da Administração Pública Municipal, tais como leis, 
decretos, portarias, dentre outros a que seja necessário dar a devida publicidade. 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN UNIT. TOTAL MARCA 

1 Centímetro/coluna 45000 UND 6,00 270.000,00 EDITOR
A JURITI 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais). DA 
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade por até 12 
(doze) meses, a partir de sua assinatura. DO PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO E 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser Diagramados e 
Publicados conforme solicitação dos Órgãos da Administração e envio dos 
arquivos (e-mail ou qualquer outra mídia digital), contendo os Atos a serem 
publicados, com circulação diária, no Município de Mariópolis e área de 
abrangência regional do veículo de comunicação vencedor da Licitação. DO 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.00 – Departamento de Administração – 03.01 – 
Divisão de Administração Geral – 04.122.0003.2.003.000 – Manutenção dos 
Serviços Administrativos – 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica – Fonte (000). Despesa 1799. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: José Carlos Stanqueviski. Mariópolis, 28 de Março de 2023. Município 
de Mariópolis. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 260/2022- PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADA: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS MANGUEIRINHA LTDA 
CNPJ: 03.689.530/0001-87 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto deste Termo aditivo reajuste do preço pago para a contratada, com fundamento no artigo 65, 
inciso II, alínea “d”,da Lei nº 8.666/1993, e a Cláusula Quinta do contrato 260/2022-PMM. 
CLAUSULA SEGUNDA - Reajusta-se o valor do item 02 do contrato em questão passando assim a vigorar os novos valores de R$ 6,55 
(seis reais e cinquenta e cinco centavos) por litro, para R$ 6,00 (seis reais) por litro.        
RECURSOS FINANCEIROS – Os recursos financeiros para cobertura da alteração promovida por meio deste Termo Aditivo correrão a 
conta do Município de Mangueirinha, alocados nas dotações consignadas no orçamento de 2023. 
DATA DA ASSINATURA: 28 de março de 2023 
Mangueirinha 28 de março de 2023 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 
 
TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2022- PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADA: AUTO POSTO BONATTO LTDA CNPJ: 05.390.697/0001-78  
CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto deste Termo de apostilamento o reequilibrio do preço pago para a contratada, com fundamento 
no artigo 65, inciso II, alínea “d”, § 5° e § 6°da Lei nº 8.666/1993, e a Cláusula Sexta da Ata de Registro de Preços 022/2022-PMM. 
CLAUSULA SEGUNDA - Reajusta-se o valor do item 01 da Ata de Registro em questão passando assim a vigorar os novos valores de 
R$ 6,99 (seis reais e noventa e nove centavos) por litro, para R$ 6,15 (seis reais e quinze centavos), por litro.  
RECURSOS FINANCEIROS – Os recursos financeiros para cobertura da alteração promovida por meio deste Termo Aditivo correrão a 
conta do Município de Mangueirinha, alocados nas dotações consignadas no orçamento de 2023. 
DATA DA ASSINATURA: 28 de março de 2023 
Mangueirinha 28 de março de 2023 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
Referente ao Edital: Pregão Presencial nº 18/2023. Objeto: Contratação de empresa (s) para prestação 
de serviços de segurança e locação de estrutura para a 9ª Expovivida. Prazo de vigência: 12 meses, 
22.03.2023 a 21.03.2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. CONTRATADAS: 

CONTRATO Nº CONTRATADA CNPJ nº 
VALOR 
TOTAL  

38/2023 
MINOTAURO SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILANCIA EIRELI 

18.461.088/0001-04 35.200,00 

39/2023 
JACKLINE PAULA PICOLOTTO KOZAK-
ME 

08.732.358/0001-10 38.750,00 

40/2023 ECCO’S PRODUÇOES E EVENTOS LTDA 09.315.120/0001-52 263.130,00 
Coronel Vivida, 21 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 058 DE 28 DE MARÇO DE 2023 
Súmula: Dispõe sobre os atos administrativos preparatórios à licitação e 
procedimento de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, nas áreas de que trata a Lei nº 14.133/2021, no âmbito 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS. 
RESOLUÇÃO Nº 059 DE 28 DE MARÇO DE 2023 
Súmula: Dispõe sobre o procedimento auxiliar do credenciamento, de que 
trata a Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
– CONIMS. 
RESOLUÇÃO Nº 060 DE 28 DE MARÇO DE 2023 
Súmula: Estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de 
contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores 
e fiscais de contratos, da atuação da assessoria jurídica e do controle 
interno e da Autoridade Máxima, nas áreas de que trata a Lei nº 
14.133/2021, no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS. 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 364/2023. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 12 de ABRIL de 2023. Abertura 
da Sessão: 14h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 11/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
n.º 364/2022, objetivando a aquisição de equipamentos e materiais para 
promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme Convênio nº 
304/2022, firmado junto à Secretaria de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento - SEAB, de acordo com as especificações contidas no 
Anexo I, que faz parte do edital, que será regido pela Lei Federal n.º 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 38/2020, Decreto Municipal nº 006/2008, 
Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 
8.538/2015, Lei Municipal Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 
36/2010, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, realizará LICITAÇÃO COM COTA 
RESERVADA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE E AMPLA PARTICIPAÇÃO. As propostas deverão obedecer às 
especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus 
anexos, que dele fazem parte integrante. Os envelopes contendo a 
proposta de preços e os documentos de habilitação serão recebidos 
conforme mencionado no edital, após o credenciamento dos interessados 
que se apresentarem para participar do certame no site 
www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do Pregão será 
realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se 
no dia 12/04/2023 às 14h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Eletrônico nº 11/2023 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - Centro – CEP: 85.525-
000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de expediente, de Segunda 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 às 17h00, E-mail: 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal Transparência do Município 
ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba licitações – Pregão 
Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 987693. Mariópolis/PR, 
28 de Março de 2023. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
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  Memorando 22- 861/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2023 às 13:45:34

 

Documentos de Habilitação e Proposta da Empresa Vaccarin & Alff Ltda

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

1_PROPOSTA_DE_PRECOS_1_.pdf

1_PROPOSTA_DE_PRECOS_AJUSTADA.pdf

consultarSituacaoFornecedor.pdf

Dctos_Habilitacao_1_.pdf

nivel1Credenciamento.pdf

nivel3RegFiscalFederal.pdf

nivel4RegFiscalEstadualMunicipal.pdf

nivel5QualificacaoTecnica.pdf

nivel6QualificacaoEconomicaFinanceira.pdf

NUTRIDRINK_PROTEIN_200ML_FICHA_TECNICA.pdf

NUTRIDRINK_PROTEIN_200_ML_ANVISA_VCTO_04_2025.pdf

TCE.pdf

TCU.pdf
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ANEXO II 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ: 18.574.431/0001-27  Insc. Estadual: 906.39669-64  Insc. Municipal/Alvará: 8624600 

Endereço: Rua General Osório, nº 3012, Centro, CEP 85.802-070, Cascavel – PR  

Telefone: (45) 3038-9444         

Setor de Licitações:  WhatsApp (45) 3040-3402  E-mail: licitacao@nutrikcal.com.br 

Setor de Faturamento/Pedidos: WhatsApp (45) 3040-3145 E-mail faturamento@nutrikcal.com.br 

Dados Bancários:  Caixa Econômica Federal – CEF: Agência: 1552 OP 003 - Conta Corrente: 3800-7 

Banco do Brasil: Agência: 3508-4 – Conta Corrente: 46600-x  

 

A empresa acima identificada, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 14/2023, conforme abaixo discriminado: 

Item Descrição Qtde 
Produto / 

Marca 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 
100ml, hipercalórica. Indicada para paciente com perda de peso 
induzida pelo câncer ou com risco para esta condição. Com e/ou sem 
sabor, frasco de 200ml. REGISTRO ANVISA 665770005 

2800 
NUTRIDRINK 

PROTEIN 
(DANONE) 

R$ 18,99 R$ 53.172,00 

Valor total da proposta: R$ 53.172,00 (cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais) 

 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 

PREGÃO ELETRÔNICO; 

- Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses após sua assinatura 
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- Entrega: no máximo de 05 (cinco) dias após solicitação e conforme a necessidade, na Secretaria de 

Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864 

Declarações: 

- Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, e execução do objeto da licitação e na concordância com todos os termos deste edital, inclusive no 

seguinte: 

- Que atende os requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem como seus 

prazos e condições de entrega.  

- Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contração. 

 - Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.    

 - Responsável pela assinatura do contrato: Sra. Karla Gracielle Vaccarin, Sócia Administradora, portadora 

da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no CPF nº 047.020.709-40. 

 
 
 
 

Cascavel, 11 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Vaccarin & Alff LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 

KARLA GRACIELLE VACCARIN 

RG: 8.943.234-0 SESP/PR 

CPF: 047.020.709-40 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702

070940

Assinado de forma digital 

por KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.11 

16:34:53 -03'00'
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ANEXO II 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ: 18.574.431/0001-27  Insc. Estadual: 906.39669-64  Insc. Municipal/Alvará: 8624600 

Endereço: Rua General Osório, nº 3012, Centro, CEP 85.802-070, Cascavel – PR  

Telefone: (45) 3038-9444         

Setor de Licitações:  WhatsApp (45) 3040-3402  E-mail: licitacao@nutrikcal.com.br 

Setor de Faturamento/Pedidos: WhatsApp (45) 3040-3145 E-mail faturamento@nutrikcal.com.br 

Dados Bancários:  Caixa Econômica Federal – CEF: Agência: 1552 OP 003 - Conta Corrente: 3800-7 

Banco do Brasil: Agência: 3508-4 – Conta Corrente: 46600-x  

 

A empresa acima identificada, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 14/2023, conforme abaixo discriminado: 

Item Descrição Qtde 
Produto / 

Marca 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 
100ml, hipercalórica. Indicada para paciente com perda de peso 
induzida pelo câncer ou com risco para esta condição. Com e/ou sem 
sabor, frasco de 200ml. REGISTRO ANVISA 665770005 

2800 
NUTRIDRINK 

PROTEIN 
(DANONE) 

R$ 16,00 R$ 44.800,00 

Valor total da proposta: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oitocentos reais) 

 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 

PREGÃO ELETRÔNICO; 

- Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses após sua assinatura 
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- Entrega: no máximo de 05 (cinco) dias após solicitação e conforme a necessidade, na Secretaria de 

Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864 

Declarações: 

- Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, e execução do objeto da licitação e na concordância com todos os termos deste edital, inclusive no 

seguinte: 

- Que atende os requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem como seus 

prazos e condições de entrega.  

- Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contração. 

 - Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.    

 - Responsável pela assinatura do contrato: Sra. Karla Gracielle Vaccarin, Sócia Administradora, portadora 

da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no CPF nº 047.020.709-40. 

 
 
 
 

Cascavel, 12 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Vaccarin & Alff LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 

KARLA GRACIELLE VACCARIN 

RG: 8.943.234-0 SESP/PR 

CPF: 047.020.709-40 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:047020

70940

Assinado de forma digital por 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.12 09:36:03 

-03'00'
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673
Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/03/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 15/08/2023
FGTS 27/04/2023
Trabalhista Validade: 28/08/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 05/07/2023
Receita Municipal Validade: 18/04/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 12/04/2023 09:40 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

                                                                  
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/10/2016 13:38 SOB Nº 20166470430.
PROTOCOLO: 166470430 DE 18/10/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11602181258. NIRE: 41208464356.
VACCARIN & ALFF LTDA - ME

             Libertad Bogus
            SECRETÁRIA-GERAL
          CURITIBA, 18/10/2016
       www.empresafacil.pr.gov.br

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/112532501223848059909

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 112532501223848059909-5
Data: 25/01/2022 12:11:20
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMM78751-1NCL;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular
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JP
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa VACCARIN & ALFF LTDA tinha posse de um
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa VACCARIN & ALFF LTDA a responsabilidade,
única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a VACCARIN & ALFF LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°,
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/01/2022 13:54:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa VACCARIN & ALFF LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 112532501223848059909-1 a 112532501223848059909-5 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc95f9edb1ce259aea1ab2762244e152a197fe498a069c093540bb1e64663cee68b7d10ad5e2060a5d6e9a1a1e18550c8

ddfa8a1fa86914072eb6e3e55c253856  
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.
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CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO 
PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

COMARCA DE CASCAVEL    -    ESTADO DO PARANÁ

RODRIGO TIMÓTHEO TABORDA
DISTRIBUIDOR PÚBLICO

 
AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - EDIFÍCIO DO FÓRUM - CEP 85805-036

FONE: (45) 3326-4479                   -                   CNPJ: 00.322.048/0001-16

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA

Rodrigo Timótheo Taborda, Oficial Designado do Ofício do
Distribuidor, Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, nos termos da Seção V do CNFJ:

Certifico que, revendo os registros desta Serventia, NÃO FORAM
localizadas ações de FALÊNCIA OU CONCORDATA; RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Lei nº 11.101/2005), em face
de:

VACCARIN & ALFF LTDA
CNPJ: 18.574.431/0001-27

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado
do PARANÁ, ao(s) 09 dia(s) do mês de março do ano de 2023. Buscas
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

58
96

Página 1/1
EMOLUMENTOS DESTA CERTIDÃO: R$ 38,16
A presente Certidão Negativa somente terá validade com o Carimbo e ou Assinatura Digital do  Oficial do Cartório Distribuidor. 

NATHANI

0 000000 005896
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27/02/2023, 08:55 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
18.574.431/0001-27
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/07/2013

 
NOME EMPRESARIAL
VACCARIN & ALFF LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.31-1-00 - Comércio atacadista de leite e laticínios
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R GENERAL OSORIO

NÚMERO
3012

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.802-070

BAIRRO/DISTRITO
CIRO NARDI

MUNICÍPIO
CASCAVEL

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(45) 3038-9444

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
22/07/2013

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/02/2023 às 08:55:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: VACCARIN & ALFF LTDA
CNPJ: 18.574.431/0001-27 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:09:43 do dia 26/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/07/2023.
Código de controle da certidão: 2A4D.C4F0.25CF.68BA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 029642222-01

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.574.431/0001-27

Nome: VACCARIN & ALFF LTDA - ME

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 05/07/2023 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/03/2023 16:46:28)
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A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT211202-000-LWMOMNPOBJXAXO-1

Rua Paraná,  5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Nº 12633/2023

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]
Código: 861901
Nome/Razão: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27
Endereço: RUA GENERAL OSORIO, 3012
Complemento: (CIRO NARDI)
Bairro: PARQUE SÃO PAULO CEP: 85.802-070
Cidade: Cascavel - PR

[ REQUERENTE ]
Código: 861901

Nome/Razão: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP

CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27

[ FINALIDADE ]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

 

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima 
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários,  tributários ou não, inscritos ou não
em Dívida  Ativa,  administrados  pela  Secretaria  Municipal  de  Finanças  de  Cascavel  (SEFIN),  tais  como Imposto
Predial  e  Territorial  Urbano  –  IPTU,  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens  Imóveis  –  ITBI,  Contribuição  de
Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública – CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços – ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa
de  Licença  Sanitária,  Taxa  de  Localização  e  Funcionamento,  Autos  de  Infração  do  PROCON e  demais  débitos
para com esta municipalidade.

Fica  ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Pública  lançar,  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade  do  sujeito  passivo  acima  identificado  que  vierem  a  ser  apuradas  posteriormente,  mesmo
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 20 de janeiro de 2023.
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29/03/2023, 15:14 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.574.431/0001-27
Razão

Social: VACCARIN E ALFF LTDA ME

Endereço: R RUA GENERAL OSORIO SN / CIRO NARDI / CASCAVEL / PR / 85802-070

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/03/2023 a 27/04/2023

Certificação Número: 2023032902312113287144

Informação obtida em 29/03/2023 15:14:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VACCARIN & ALFF LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.574.431/0001-27

Certidão nº: 13269523/2023

Expedição: 29/03/2023, às 15:15:21

Validade: 25/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que VACCARIN & ALFF LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 18.574.431/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

Pelo presente instrumento, a empresa VACCARIN & ALFF – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.574.431/0001-27, sediada na Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel – PR, através de seu representante 

legal, a Sra. Karla Gracielle Vaccarin, portadora da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no 

CPF nº 047.020.709-40, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para 

licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
Cascavel, 11 de abril de 2023. 

 
 

 
 

__________________________________________ 
VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 
KARLA GRACIELLE VACCARIN 

RG: 8.943.234-0 SESP/PR 
CPF: 047.020.709-40 

 
 
 
 
 
 
 
 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:047020

70940

Assinado de forma digital por 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.11 16:46:23 

-03'00'
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-POSTO NO 

ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

Pelo presente instrumento, a empresa VACCARIN & ALFF – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.574.431/0001-27, sediada na Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel – PR, através de seu representante 

legal, a Sra. Karla Gracielle Vaccarin, portadora da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no 

CPF nº 047.020.709-40, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cascavel, 11 de abril de 2023. 
 
 

 
 

__________________________________________ 
VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 

KARLA GRACIELLE VACCARIN 
RG: 8.943.234-0 SESP/PR 

CPF: 047.020.709-40 
 
 
 
 
 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:047020

70940

Assinado de forma digital por 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.11 16:46:45 

-03'00'
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa VACCARIN & ALFF – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.574.431/0001-27, sediada na Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel – PR, através de seu representante 

legal, a Sra. Karla Gracielle Vaccarin, portadora da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no 

CPF nº 047.020.709-40, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: 

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cascavel, 11 de abril de 2023. 
 
 

 
 

__________________________________________ 
VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 

KARLA GRACIELLE VACCARIN 
RG: 8.943.234-0 SESP/PR 

CPF: 047.020.709-40 
 
 
 
 
 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:047020

70940

Assinado de forma digital por 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.11 16:46:58 

-03'00'
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE  

CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III 

DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 

Ao  

Municipio de Chopinzinho 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa VACCARIN & ALFF – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.574.431/0001-27, sediada na Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel – PR, através de seu representante 

legal, a Sra. Karla Gracielle Vaccarin, portadora da carteira de identidade nº 8.943.234-0 SESP/PR, e inscrita no 

CPF nº 047.020.709-40, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico 

ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 

parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos:  

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 

Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o 

entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico, nº 14/2023, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 
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dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 

no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 

prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável 

técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cascavel, 11 de abril de 2023. 
 
 

 
 

__________________________________________ 
VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 

KARLA GRACIELLE VACCARIN 
RG: 8.943.234-0 SESP/PR 

CPF: 047.020.709-40 
 

KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:047020

70940

Assinado de forma digital 

por KARLA GRACIELLE 

VACCARIN:04702070940 

Dados: 2023.04.11 

16:47:16 -03'00'
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CERTIFICO O REGISTRO EM 23/04/2018 13:15 SOB Nº 20182040968.
PROTOCOLO: 182040968 DE 18/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11801509497. NIRE: 41208464356.
VACCARIN & ALFF LTDA

             Libertad Bogus
            SECRETÁRIA-GERAL
          CURITIBA, 23/04/2018
       www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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Capital Social
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Dados do Sócio
Nome
JULYANA KARLA ALFF
SOARES

CPF/CNPJ
044.241.129-42

Participação no capital
R$ 30.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
N

Término do mandato
Indeterminado

Nome
KARLA GRACIELLE
VACCARIN

CPF/CNPJ
047.020.709-40

Participação no capital
R$ 30.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador
Nome
KARLA GRACIELLE VACCARIN

CPF
047.020.709-40

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento
Data
23/04/2018

Número
20182040968

Ato/eventos
307 / 307 - REENQUADRAMENTO DE
MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Situação 
ATIVA
Status 

SEM STATUS

NIRE (Sede)
41208464356

CNPJ
18.574.431/0001-27

Data de Ato Constitutivo
22/07/2013

Início de Atividade
17/07/2013

Endereço Completo
Rua GENERAL OSORIO, Nº 3012, CIRO NARDI - Cascavel/PR - CEP 85802-070

Objeto Social
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; COM ATACADISTA DE
LEITE E LATICÍNIOS; COM ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS DE USO PESSOAL; COM VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS; COM
VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA E HIGIENE PESSOAL

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Esta certidão foi emitida automaticamente em 09/03/2023, às 16:22:34 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código GS1AJFLV.

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral

PRC2315130247

Nome Empresarial: VACCARIN & ALFF LTDA

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2315130247

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673
Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/03/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 60.000,00 Data de Abertura da Empresa: 22/07/2013
CNAE Primário: 4729-6/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM

GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

CNAE Secundário 1: 4631-1/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE LEITE E LATICÍNIOS
CNAE Secundário 2: 4649-4/99 - COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E
CNAE Secundário 3: 4721-1/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS
CNAE Secundário 4: 4772-5/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE

Dados para Contato
CEP: 85.802-070
Endereço: RUA GENERAL OSORIO, 3012 - CIRO NARDI
Município / UF: Cascavel / Paraná
Telefone: (45) 30389444
E-mail: licitacao@nutrikcal.com.br

Dados do Responsável Legal
047.020.709-40CPF:

Nome: KARLA GRACIELLE VACCARIN RICARDI

Emitido em: 12/04/2023 09:41 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Relatório de Credenciamento

Dados do Responsável pelo Cadastro
047.020.709-40CPF:

Nome: KARLA GRACIELLE VACCARIN RICARDI
E-mail: licitacao@nutrikcal.com.br

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 047.020.709-40 Participação Societária: 50,00%
Nome: KARLA GRACIELLE VACCARIN RICARDI
Número do Documento: 8.943.234-0 Órgão Expedidor: SSP/PR
Data de Expedição: 01/02/2015 Data de Nascimento: 03/01/1986
Filiação Materna: IVONETE TEREZINHA TONIETTO VACCARIN
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 85.805-420
Endereço: OUTROS JANIO QUADROS, 1270 - PIONEIROS CATARINEN
Município / UF: Cascavel / Paraná
Telefone: (45) 30389444
E-mail: karla@nutrikcal.com.br

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 044.241.129-42 Participação Societária: 50,00%
Nome: JULYANA KARLA ALFF SOARES MOLGARO
Número do Documento: 82141332 Órgão Expedidor: SSP/PR
Data de Expedição: 23/04/2012 Data de Nascimento: 14/07/1984
Filiação Materna: MARIA CLENIRA ALFF SOARES
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 85.806-095
Endereço: OUTROS DAS TORRES, 186 - CASA 60 - FAG
Município / UF: Cascavel / Paraná
Telefone: (45) 99304546
E-mail: julyana@nutrikal.com.br

Linhas Fornecimento

Materiais
8910 - OVOS E LATICÍNIOS
8940 - ALIMENTOS ESPECIAIS DIETÉTICOS E PREPARADOS ALIMENTÍCIOS

Emitido em: 12/04/2023 09:41 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673

Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/03/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 15/08/2023

Código de Controle: A4DBA11CA5127F28

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 27/04/2023

Código de Controle: 2023032902312113287144

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 28/08/2023

Código de Controle: 88977432023

Emitido em: 12/04/2023 09:41 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 05/07/2023

Código de Controle: 029642222-01

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673

Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: 90639669-64

Inscrição Municipal: 146646000

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 18/04/2023

Código de Controle: 12633/2023

Emitido em: 12/04/2023 09:42 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673
Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA S/N -

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 2 S/N -

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 3 S/N -
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS
8ª REGIÃO - parana

PJ3103 15/07/2022

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 4 S/N -

Emitido em: 12/04/2023 09:42 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível VI -  Qualificação Econômico-Financeira

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.574.431/0001-27 DUNS®: 937845673

Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Balanço Anual - 12/2021

Exercício Financeiro:
Período: 01/2021 a 12/2021 Validade: 05/2023

Certidão de Falência / Recuperação
Data de Validade: 12/07/2022

Código de Controle: sn

Emitido em: 12/04/2023 09:42 de
CPF: 032.805.189-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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                      _______________________________________________________________________________________________UMA EMPRESA DO GRUPO DANONE 
 

Material destinado a profissionais de saúde 

 
 
 

 
                    
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NNUUTTRRIIDDRRIINNKK    PPRROOTTEEIINN  IInnffoorrmmaaççõõeess    

TTaabbeellaa  ccoomm  iinnffoorrmmaaççõõeess  nnuuttrriicciioonnaaiiss  

Fórmula modificada para nutrição enteral e oral, com densidade energética 
alta e hiperproteica, com aporte de proteínas de alto valor biológico. Rica em 
vitaminas e minerais e com excelente perfil lipídico. 
 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
 
Indicações: Desnutrição proteico-calórica, pacientes em risco nutricional, 
pacientes debilitados com baixa ingestão de proteínas ou com mobilidade 
limitada, pré e pós-operatório, pacientes geriátricos, distúrbios neurológicos e 
pacientes com dieta oral na UTI. 
 
Apresentação: Embalagem plástica de 200ml 
 
Sabor: Baunilha, Chocolate e Morango 
 
 

Composição Nutricional   

Densidade Calórica (kcal/ml) 1,5 

Proteínas 24,5 % 

Carboidratos 44,5 % 

Lipídios 31% 

Fonte de Proteínas 

 
56,6% Caseinato de Sódio + 14,2% Concentrado Protéico do 

Soro do Leite + 26,5% Proteína Isolada de Soja + 
2,7% Proteína Isolada de Ervilha 

Fonte de Carboidratos 56% Maltodextrina, 26% Sacarose, 18% Outros carboidratos 

Fonte de Lipídios 
100% Óleos vegetais (canola e 

girassol)  

Relação w6:w3 
 

5:1 

Relação kcal não proteica/gN 77:1 

Osmolaridade (mOsm/l) 440 (Baunilha/Morango) / 410 (Chocolate)  

Osmolalidade (mOsm/Kg água) 570 (Baunilha/Morango) / 540 (Chocolate) 

 

Imagem meramente ilustrativa 
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                      _______________________________________________________________________________________________UMA EMPRESA DO GRUPO DANONE 
 

Material destinado a profissionais de saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IInnffoorrmmaaççããoo  NNuuttrriicciioonnaall  ––  SSaabboorr  BBAAUUNNIILLHHAA  

IInnffoorrmmaaççããoo  NNuuttrriicciioonnaall  ––  SSaabboorr  MMOORRAANNGGOO  
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                      _______________________________________________________________________________________________UMA EMPRESA DO GRUPO DANONE 
 

Material destinado a profissionais de saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IInnffoorrmmaaççããoo  NNuuttrriicciioonnaall  ––  SSaabboorr  CCHHOOCCOOLLAATTEE  
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Consultas
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
    

    

Detalhe do Produto: FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL

Nome da Empresa DANONE LTDA.

CNPJ 23.643.315/0115-10

Nome do Produto FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL

Categoria ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL

Registro 665770005

Processo 25351.527855/2009-10

Data de Publicação do Registro
Inicial 19/10/2009

Vencimento do Registro 04/2025

Alegações Funcionais [sem dados cadastrados]

Marca do Produto FORTIDRINK, NUTRIDRINK MAX, NUTRIDRINK PROTEIN, NUTRIDRINK
SENIOR

Medida Cautelar Não

Nº da Apresentação Registro Prazo de Validade

1 6657700050013
ATIVA 12 Meses

Forma Física *******

Embalagem Primária: CELULOSICA, METALICA, PLASTICO

Local de Fabricação

Fabricante Nacional
[sem dados cadastrados]

Fabricante Internacional
[sem dados cadastrados]

Via de Administração [sem dados cadastrados]

Grupo populacional [sem dados cadastrados]

Prazo de Validade 12 Meses

Informações de Rotulagem [sem dados cadastrados]

Tabela Nutricional [sem dados cadastrados]

Lista de Ingredientes [sem dados cadastrados]

Impresso dia 11 de novembro de 2020 às 10h12 em "http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/alimento/downloadPDF/25351527855200910"
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Consultas
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
    

    

Detalhe do Produto: FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL

Nome da Empresa DANONE LTDA.

CNPJ 23.643.315/0115-10

Nome do Produto FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL

Categoria ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL

Registro 665770005

Processo 25351.527855/2009-10

Data de Publicação do Registro
Inicial 19/10/2009

Vencimento do Registro 04/2025

Alegações Funcionais [sem dados cadastrados]

Marca do Produto FORTIDRINK, NUTRIDRINK MAX, NUTRIDRINK PROTEIN, NUTRIDRINK
SENIOR

Medida Cautelar Não

Nº da Apresentação Registro Prazo de Validade

2 6657700050021
ATIVA 12 Meses

Forma Física *******

Embalagem Primária: CELULOSICA, METALICA, PLASTICO

Local de Fabricação

Fabricante Nacional
[sem dados cadastrados]

Fabricante Internacional
[sem dados cadastrados]

Via de Administração [sem dados cadastrados]

Grupo populacional [sem dados cadastrados]

Prazo de Validade 12 Meses

Informações de Rotulagem [sem dados cadastrados]

Tabela Nutricional [sem dados cadastrados]

Lista de Ingredientes [sem dados cadastrados]

Impresso dia 11 de novembro de 2020 às 10h12 em "http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/alimento/downloadPDF/25351527855200910"
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 18574431000127

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/04/2023 09:52:30Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA
CNPJ: 18.574.431/0001-27

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Memorando 23- 861/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2023 às 13:48:43

 

Ata Sessão e Resultado por Fornecedor

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

Ata_Sessao.pdf

Resultado_por_fornecedor.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Silvio Alves da Rosa 12/04/2023 13:49:38 ICP-Brasil SILVIO ALVES DA ROSA CPF 032.XXX.XXX-62

Micheli Leticia Dietrich 24/04/2023 07:59:19 ICP-Brasil MICHELI LETICIA DIETRICH CPF 081.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 729B-379C-F15A-69CE 
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Pregão/Concorrência Eletrônica

987503.142023 .2784 .4454 .90744

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
Nº 00014/2023 (SRP)

Às 09:00 horas do dia 12 de abril de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Decreto 423/2022 de 01/01/2023, em atendimento às
disposições contidas na Lei Nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019,
referente ao Processo Nº 33/2023, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Nº 00014/2023. Modo de
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Preços para Fornecimento de Complemento Alimentar de Pequeno
Volume – Nutrição Liquida, Hiperproteica, com Mínimo de 9,2g de Proteína por 100ml, Hipercalórica. O Pregoeiro
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-
se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Item: 1
Descrição: Dieta enteral
Descrição Complementar: Dieta Enteral Aspecto Físico: Pó , Uso: Oral , Características:
Hipercalórica,Hiperproteica , Fonte De Proteína: Caseinato E/Ou Ptn Soja E/Ou Soro Leite , Fonte De Carboidrato:
Maltodextrina , Fonte De Lipídios: Óleos Vegetais , Componentes Adicionais: Vitaminas E Minerais , Características
Adicionais: Isenta Lactose E Glúten , Sabor: C/ Ou S/ Sabor
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 2.800 Unidade de fornecimento: Mililitro
Valor Máximo Aceitável: R$ 19,6400 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: -

Aceito para: VACCARIN & ALFF LTDA, pelo melhor lance de R$ 16,0000 e a quantidade de 2.800 Mililitro .

Histórico
Item: 1 - Dieta enteral

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
                 (As propostas com * na frente foram desclassificadas)

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP
Equiparada

Declaração
ME/EPP Quantidade Valor

Unit. Valor Global Data/Hora
Registro

18.574.431/0001-27 VACCARIN & ALFF
LTDA

Sim Sim 2.800 R$ 18,9900 R$ 53.172,0000 11/04/2023
16:58:07

Marca: DANONE
Fabricante: NUTRIDRINK PROTEIN (DANONE)
Modelo / Versão: NUTRIDRINK PROTEIN (DANONE)
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína
por 100ml, hipercalórica. Indicada para paciente com perda de peso induzida pelo câncer ou com risco para
esta condição. Com e/ou sem sabor, frasco de 200ml. REGISTRO ANVISA 665770005
Porte da empresa: ME/EPP

26.554.718/0001-13 LFP COMERCIO
DE PRODUTOS
PARA SAUDE
LTDA

Sim Sim 2.800 R$ 19,6000 R$ 54.880,0000 11/04/2023
10:41:14

Marca: SUPPORTAN DRINK
Fabricante: FRESENIUS KABI
Modelo / Versão: EASYBOTTLE DE 200 ML
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PRODUTO: SUPPORTAN DRINK/ FABRICANTE: FRESENIUS KABI/
PROCEDÊNCIA: ALEMANHA/ APRESENTAÇÃO: EASYBOTTLE DE 200 ML NOS SABORES ABACAXI COM COCO,
FRUTAS TROPICAIS E CAPPUCCINO / MS: 620479966 - Suplemento nutricional oral, Hipercalórico (1,5
kcal/ml) e hiperproteico (20 gramas/200 ml). Isenta de glúten. Com adição de fibras (3 g/200ml) para
regularização do trânsito intestinal. Apresentando em sua composição lipídica acima de 30% de TCM e ômega
3, proveniente de óleo de peixe, ofertando 1 grama de EPA em 200 ml. Com osmolalidade máxima de 390
m0sm/l.
Porte da empresa: ME/EPP

20.740.209/0001-07 RCA MATERIAIS
MEDICOS LTDA

Sim Sim 2.800 R$ 19,6000 R$ 54.880,0000 11/04/2023
14:49:21

Marca: FRESENIUS
Fabricante: FRESENIUS
Modelo / Versão: FRESUBIN ENERGY PROTEIN 200ML
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE
PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. INDICADA PARA PACIENTE COM PERDA DE PESO INDUZIDA PELO
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CÂN-CER OU COM RISCO PARA ESTA CONDIÇÃO. COM E/OU SEM SABOR, FRASCO DE 200ML. FRESUBIN
ENERGY PROTEIN 200ML FRESENIUS
Porte da empresa: ME/EPP

14.313.995/0001-55 POLO
REPRESENTACOES
LTDA

Sim Sim 2.800 R$ 19,6400 R$ 54.992,0000 11/04/2023
18:34:39

Marca: Nutridrink Protein
Fabricante: Danone
Modelo / Versão: Frasco 200ml
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína
por 100ml, hipercalórica. Indicada para paciente com perda de peso induzida pelo câncer ou com risco para
esta condição. Com e/ou sem sabor, frasco de 200ml Nutridrink Protein - Danone / Frasco 200ml
Porte da empresa: ME/EPP

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro
R$ 19,6400 14.313.995/0001-55 12/04/2023 09:00:06:043
R$ 19,6000 26.554.718/0001-13 12/04/2023 09:00:06:043
R$ 19,6000 20.740.209/0001-07 12/04/2023 09:00:06:043
R$ 18,9900 18.574.431/0001-27 12/04/2023 09:00:06:043
R$ 19,6000 14.313.995/0001-55 12/04/2023 09:05:01:037
R$ 18,9000 18.574.431/0001-27 12/04/2023 09:18:43:300
R$ 16,0000 18.574.431/0001-27 12/04/2023 09:24:18:277
R$ 19,5900 14.313.995/0001-55 12/04/2023 09:25:20:510

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item
Evento Data Observações

Abertura 12/04/2023
09:00:09 Item aberto para lances.

Encerramento etapa aberta 12/04/2023
09:23:45 Item com etapa aberta encerrada.

Início 1a etapa fechada 12/04/2023
09:23:45

Convocados os fornecedores para a 1º etapa fechada que apresentaram
lance entre R$ 18,9000 e R$ 19,6000.

Encerramento etapa
fechada

12/04/2023
09:28:46 Item com etapa fechada encerrada.

Sorteio eletrônico 12/04/2023
09:28:46

Item teve empate real para o valor 19,6000. Procedeu-se o sorteio
eletrônico entre os fornecedores com propostas empatadas.

Encerramento 12/04/2023
09:28:46 Item encerrado para lances.

Abertura do prazo -
Convocação anexo

12/04/2023
09:38:09

Convocado para envio de anexo o fornecedor VACCARIN & ALFF LTDA,
CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27.

Encerramento do prazo -
Convocação anexo

12/04/2023
09:47:08

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor VACCARIN &
ALFF LTDA, CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27.

Aceite de proposta 12/04/2023
09:57:16

Aceite individual da proposta. Fornecedor: VACCARIN & ALFF LTDA,
CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27, pelo melhor lance de R$ 16,0000.

Habilitação de fornecedor 12/04/2023
10:08:02

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: VACCARIN & ALFF LTDA,
CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27, pelo melhor lance de R$ 16,0000.

Não existem intenções de recurso para o item

 

Troca de Mensagens
Data Mensagem

Sistema 12/04/2023
09:00:07

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.
Sistema 12/04/2023

09:00:09
O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 12/04/2023
09:23:45

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$
18,9000 e R$ 19,6000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:28:45 do

dia 12/04/2023.
Sistema 12/04/2023

09:28:46
A etapa fechada do item 1 foi encerrada. Os seguintes lances foram registrados pelos

fornecedores convocados: R$ 19,5900 e R$ 16,0000.
Sistema 12/04/2023

09:28:46
O item 1 teve empate real para o valor 19,6000. Procedeu-se o sorteio eletrônico
entre os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no
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Julgamento de Propostas.
Sistema 12/04/2023

09:28:46
O item 1 está encerrado.

Sistema 12/04/2023
09:29:06

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na
funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade".

Pregoeiro 12/04/2023
09:32:02

Bom dia senhores licitantes, agradecemos a participação de todos em nosso certame

Pregoeiro 12/04/2023
09:32:18

Mantenham-se conectados

Pregoeiro 12/04/2023
09:35:41

Para VACCARIN & ALFF LTDA - Senhor licitante, é possível ajustar o valor final?

18.574.431/0001-
27

12/04/2023
09:36:22

Bom, já estou com meu melhor valor.

Pregoeiro 12/04/2023
09:37:50

Para VACCARIN & ALFF LTDA - Obrigado pela atenção

Sistema 12/04/2023
09:38:09

Senhor fornecedor VACCARIN & ALFF LTDA, CNPJ/CPF: 18.574.431/0001-27, solicito
o envio do anexo referente ao ítem 1.

Pregoeiro 12/04/2023
09:38:25

Para VACCARIN & ALFF LTDA - Solicito a proposta ajustada

Sistema 12/04/2023
09:47:08

Senhor Pregoeiro, o fornecedor VACCARIN & ALFF LTDA, CNPJ/CPF:
18.574.431/0001-27, enviou o anexo para o ítem 1.

Sistema 12/04/2023
10:08:02

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os
itens/grupos na situação de ´aceito e habilitado´ ou ´cancelado no julgamento´.

Pregoeiro 12/04/2023
10:08:32

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 12/04/2023 às
10:30:00.

 

Eventos da Licitação
Evento Data/Hora Observações

Alteração equipe 12/04/2023
08:25:36

Abertura da sessão
pública

12/04/2023
09:00:07 Abertura da sessão pública

Julgamento de
propostas

12/04/2023
09:29:06 Início da etapa de julgamento de propostas

Abertura do prazo 12/04/2023
10:08:02 Abertura de prazo para intenção de recurso

Fechamento do
prazo

12/04/2023
10:08:32

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 12/04/2023 às
10:30:00.

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45 , do
Decreto Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:44 horas do dia
12 de abril de 2023, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

 
SILVIO ALVES DA ROSA
Pregoeiro Oficial

MICHELI LETICIA DIETRICH
Equipe de Apoio

Voltar   
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Resultado por Fornecedor

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Pregão   Nº 00014/2023(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

18.574.431/0001-27 - VACCARIN & ALFF LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de Valor

(*)
Valor

Unitário Valor Global

1 Dieta enteral Mililitro 2800 R$ 19,6400 R$ 16,0000 R$ 44.800,0000
Marca: DANONE
Fabricante: NUTRIDRINK PROTEIN (DANONE)
Modelo / Versão: NUTRIDRINK PROTEIN (DANONE)
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nutrição liquida, hiperproteica, com mínimo de 9,2g de proteína por 100ml,
hipercalórica. Indicada para paciente com perda de peso induzida pelo câncer ou com risco para esta condição. Com e/ou sem sabor,
frasco de 200ml. REGISTRO ANVISA 665770005

Total do Fornecedor: R$ 44.800,0000
 
 

Valor Global da Ata: R$ 44.800,0000
(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 729B-379C-F15A-69CE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SILVIO ALVES DA ROSA (CPF 032.XXX.XXX-62) em 12/04/2023 13:49:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MICHELI LETICIA DIETRICH (CPF 081.XXX.XXX-05) em 24/04/2023 07:59:13 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/729B-379C-F15A-69CE
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  Memorando 24- 861/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2023 às 13:50:40

 

Adjudicação

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

ADJUDICACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Silvio Alves da Rosa 12/04/2023 13:50:56 ICP-Brasil SILVIO ALVES DA ROSA CPF 032.XXX.XXX-62

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E55F-EE69-A314-F73C 
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ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. Pregão Eletrônico Nº 14/2023 
 
 

 Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico nº 14/2023, de 28 de março de 2023, 
para Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Silvio Alves da Rosa, Pregoeira, 
ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma:  
 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação – R$ 

Empresa(s) 

1 44.800,00 VACCARIN & ALFF LTDA - ME 
 
 
 
 

CHOPINZINHO, PR., 12 de abril de 2023  
 
 
 
 

Silvio Alves da Rosa 
Pregoeiro 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E55F-EE69-A314-F73C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SILVIO ALVES DA ROSA (CPF 032.XXX.XXX-62) em 12/04/2023 13:50:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E55F-EE69-A314-F73C
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Memorando 25- 861/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 12/04/2023 às 13:51:56

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, OUVSUS, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE COMPLETO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME -

NUTRIÇÃO LÍQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML,

HIPERCALÓRICA.

 

 Homologação

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

HOMOLOGACAO.pdf
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HOMOLOGAÇÃO 
 

 
 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico Nº 14/2023 
 
  
 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras nº 14/2023, de 28/03/23, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ CENCI, PREFEITO, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 
 

Empresa(s) Valor Total Estimado 
de Contratação – R$ 

VACCARIN & ALFF LTDA - ME                                                                                     44.800,00 
 

TOTAL R$ 44.800,00 
 
 
 
Que apresentou o Menor Preço Item para Registro.       
 
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 
 
 
 
É A DECISÃO. 

 
 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 12 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F15D-D7FC-BFAF-CE49

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 12/04/2023 14:51:46 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 12/04/2023 14:52:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F15D-D7FC-BFAF-CE49
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  Memorando 26- 861/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2023 às 08:08:33

 

Segue em anexo o Extrato da ARP.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_ARP_PE_14_2023.pdf
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Espécie: Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 14/2023. REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, 
HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA. DA EXECUÇÃO E 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO: A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da sua assinatura. Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias 
após solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a presente 
licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 
sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidade 
da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste 
Termo de Referência. Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem como, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. Os produtos que não 
atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências 
verificadas na execução do fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. A adjudicatária ficará 
obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. DA FORMA E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. Constatando-se qualquer incorreção na 
Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento 
constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de 
título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por 
intermédio da operação de “facto-ring”. DOTAÇÃO Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), 
será da seguinte Dotação Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 
(1560) FONTE: 303. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. Contratante: Município de 
Chopinzinho. ARP nº 86/2023. Contratada: VACCARIN & ALFF LTDA. Valor Total: R$ 44.800,00. Assinatura 
Chopinzinho 12 de abril de 2023. Edson Luiz Cenci, Prefeito.   
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  Memorando 27- 861/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2023 às 08:13:22

 

Segue em anexo a ARP 86/2023 para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

ARP_86_2023_VACCARIN_e_ALFF_LTDA_ME_Assinada_pela_empresa.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 13/04/2023 09:17:22 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Fabio Andreolli 13/04/2023 13:06:12 1Doc FABIO ANDREOLLI CPF 738.XXX.XXX-53

Fabiane Grazielle Agulho 17/04/2023 16:54:48 1Doc FABIANE GRAZIELLE AGULHO CPF 039.XXX.XXX-41

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4559-A37B-E01A-2EE6 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR 
DE PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE 
PROTEÍNA POR 100ML, HIPERCALÓRICA 

 
ANEXO – VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 86/2023 

Aos doze dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e três, na Sala de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzi-
nho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz Cenci, brasileiro, portador do RG nº 3.533.593-
5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefei-
to e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 
3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE 
e Karla Gracielle Vaccarin, brasileira, inscrita no CPF nº 047.020.709-40, portadora do RG nº 
8.943.234-0 SESP/PR, residente e domiciliada na Rua General Osorio, nº 3012, Ciro Nardi, Ci-
dade de Cascavel, Estado do Paraná; representante legal da empresa Vaccarin & Alff Ltda, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 18.574.431/0001-27, Inscrição Estadual 
nº 906.39669-64, estabelecida na Rua General Osorio, nº 3012, Ciro Nardi, Cidade de Cascavel, 
Estado do Paraná, telefone (45) 3040-3402 e (45) 3040-3145, e-mail licitacao@nutrikcal.com.br, 
faturamento@nutrikcal.com.br;  denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar 
para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento 
nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número 14/2023.  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO:  
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE PEQUENO VOLUME 
– NUTRIÇÃO LIQUIDA, HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA POR 100ML, 
HIPERCALÓRICA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias 
após o seu recebimento. 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, 
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assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições.  
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deve-
rá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornece-
dores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado 
que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
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4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos objetos relativos a 
presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata 
de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.3 Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, situ-
ada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
Os produtos que não atenderem às exigências especificadas, não serão recebidos. 
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.6 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.7 Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 – Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais. 
4.9 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro 
mil e oitocentos reais). 
5.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
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5.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
5.9. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.10. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303. 
5.11. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.  
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a car-
go da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Muni-
cipal de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do obje-
to licitado, ficarão a cargo da Senhora Fabiane Grazielle Agulho – CPF 039.722.709-41, e como 
substituto da fiscal o Senhor Fabio Andreolli – CPF 738.723.420-53. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 10.8.2 e 11.7.2 do termo de referência, de acordo com a gravidade da situ-
ação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. A
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7.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.2.4 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
ao Município de Chopinzinho/PR; 
7.2.8 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 
7.2.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93): 
10.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei nº 8.666/93. 
10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da 
Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  A
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: A
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofici-
al, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
13.1 O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO:   
14.1 Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 14/2023 e à proposta do licitante vence-
dor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta ARP- Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta ARP que trata do colaborador responsável da empresa pela ARP.  
14.2 Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 
14.3 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
nesta Ata de Registro de Preços. 

 
Chopinzinho, 12 de abril de 2023. 

 
 
 
 

Município de Chopinzinho – Contratante  
Edson Luiz Cenci - Prefeito 
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Vaccarin & Allf Ltda EPP- Contratada  
Karla Gracielle Vaccarin - Representante Legal  

 
 
 
 
 
Grazziele Matte Dossena 
Gestora da ARP 
 
 
 
 
Fabiane Grazielle Agulho  
Fiscal da ARP 
 
 
 
 
Fabio Andreolli  
Fiscal Substituto da ARP 
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Anexo I da ARP nº 86/2023 

Descrição dos Itens e Preços Registrados 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR UNI-

TÁRIO 
(R$) 

VALOR TO-
TAL  
(R$) 

01 2800 FRASCO 

Nutrição liquida, hiperproteica, com 
mínimo de 9,2g de proteína por 100ml, 
hipercalórica. Indicada para paciente 
com perda de peso induzida pelo cân-
cer ou com risco para esta condição. 
Com e/ou sem sabor, frasco de 200ml. 

16,00 44.800,00 

VALOR TOTAL (R$) 44.800,00 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4559-A37B-E01A-2EE6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

KARLA GRACIELLE VACCARIN (CPF 047.XXX.XXX-40) em 12/04/2023 17:30:44 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

KARLA GRACIELLE VACCARIN (CPF 047.XXX.XXX-40) em 12/04/2023 17:31:00 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 13/04/2023 09:17:11 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

FABIO ANDREOLLI (CPF 738.XXX.XXX-53) em 13/04/2023 13:06:10 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FABIANE GRAZIELLE AGULHO (CPF 039.XXX.XXX-41) em 17/04/2023 16:54:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4559-A37B-E01A-2EE6
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  Memorando 28- 861/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2023 às 10:27:03

 

Segue em anexo Portaria 397/2023 e Portaria 398/2023, referente ao retorno ao cargo e afastamento para tratamento
de saúde da servidora Grazziele Matte Dossena, justificando assim a falta de assinatura da mesma no despacho 27
deste memorando.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Portaria_n_397_2023_Afastamento_Saude_Grazzielle_M_Dossena.pdf

Portaria_n_398_2023_Retorno_ao_Cargo_Grazzielle_M_Dossena.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 397/2023 - AFASTAMENTO LICENÇA SAÚDE GRAZZIELE

MATTE DOSSENA

PORTARIA Nº 397/2023
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e o Decreto nº 371/2020, de 11 de agosto de 2020;
 
CONSIDERANDO o atestado médico apresentado pela
servidora Grazziele Matte Dossena, em 24 de março de 2023,
através do Memorando Eletrônico nº 1.369/2023;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. TORNAR PÚBLICO que se afastou de seus cargos
para tratamento de saúde, de acordo com os Artigos 121 a 124
da lei complementar nº 068/2012, de 02 de fevereiro de 2012, a
servidora Grazziele Matte Dossena, matrículas funcionais nº
1602-3 e n° 3093-2, a partir de 04 de abril de 2023, pelo
período de quarenta e nove dias.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CHOPINZINHO,
PR, 04 DE ABRIL DE 2023.
 
ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK
Secretário de Administração
 

Publicado por:
Camila Cancelier

Código Identificador:AF2AA55A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 05/04/2023. Edição 2745
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1Doc:          291/296



05/04/2023, 08:08 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/8A806B6A/03AKH6MRE-C5HZgi4DoCoOBoXNjBaTY0uQD4N5x-7T_wV83xsP3wEF3eEDwqPf… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA - 398-2023 - RETORNO AO CARGO EFETIVO GRAZZIELE

MATTE DOSSENA

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e pelo Decreto 371/2020, de 11 de agosto de 2020;
 
CONSIDERANDO a exoneração da servidora Grazziele
Matte Dossena do cargo de Secretária Municipal de Saúde;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. TORNAR PÚBLICO que a partir 04 de abril de 2023,
a servidora Grazziele Matte Dossena, matrícula funcional nº
3093-2, retornará ao cargo efetivo de Farmacêutico 20h.
 
Art. 2º. TORNAR PÚBLICO que a partir 04 de abril de 2023,
a servidora Grazziele Matte Dossena, matrícula funcional nº
1602-3, retornará ao cargo efetivo de Farmacêutico 20h.
 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CHOPINZINHO,
PR, 04 DE ABRIL DE 2023.
 
ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK
Secretário de Administração 

Publicado por:
Guilherme Schizzi

Código Identificador:8A806B6A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 05/04/2023. Edição 2745
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 29- 861/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2023 às 10:28:25

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_ARP_AMP.pdf

Homologacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO ARP - PE 14-2023

Espécie: Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico n° 14/2023. REGISTRO DE PREÇOS PARA
FORNECIMENTO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR DE
PEQUENO VOLUME – NUTRIÇÃO LIQUIDA,
HIPERPROTEICA, COM MÍNIMO DE 9,2G DE PROTEÍNA
POR 100ML, HIPERCALÓRICA. DA EXECUÇÃO E DO
RECEBIMENTO DO OBJETO: A vigência da Ata de Registro
de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
assinatura. Os produtos descritos deverão ser entregues no
prazo máximo de até 05 (CINCO) dias após solicitação e
conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega dos
objetos relativos a presente licitação dar-se-á sob a forma de
fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores
relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme
necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste
Termo de Referência. Os produtos serão entregues no
Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde,
situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, sem
qualquer acréscimo de despesas com frete e, bem como, todos
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,
previdenciários e comerciais. Os produtos que não atenderem
às exigências especificadas, não serão recebidos. O
MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas
na execução do fornecimento, encaminhando cópias à
Contratada, para a imediata correção das irregularidades
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas
neste Edital. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir,
remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. DA
FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Nos casos de
eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros
de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. Constatando-
se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer
outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo
para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectiva regularização. O MUNICÍPIO não efetuará
pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por
intermédio da operação de “facto-ring”. DOTAÇÃO Os
recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da
seguinte Dotação Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE –
07.02.103020004.2.036.3.3.90.30 (1560) FONTE: 303. Por se
tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser
efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria solicitante
verificar a existência de saldo. Contratante: Município de
Chopinzinho. ARP nº 86/2023. Contratada: VACCARIN &
ALFF LTDA. Valor Total: R$ 44.800,00. Assinatura
 
Chopinzinho 12 de abril de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito. 
 

Publicado por:
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Andreia da Silva
Código Identificador:BEEE0632

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Empresa(s) Valor Total Estimado de

Contratação – R$

VACCARIN & ALFF LTDA - ME 44.800,00

TOTAL R$ 44.800,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
HOMOLOGAÇÃO PE 14-2023

HOMOLOGAÇÃO
 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico Nº
14/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico,
tipo Menor Preço Item - Compras nº 14/2023, de 28/03/23, para
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ
CENCI, PREFEITO, torno público o RESULTADO e a
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s):
 

 
Que apresentou o Menor Preço Item para Registro.
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a
elaboração da Ata de Registro de Preços.
 
É A DECISÃO.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 12 de abril de
2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva
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